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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/2000, de 3 de Abril, foi
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República, 2.a série, n.o 184, de 10 de Agosto de
2000, inserindo o seguinte:

Ministério da Educação
Secretaria-Geral.
Direcção-Geral da Administração Educativa.
Direcção Regional de Educação do Alentejo.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 321/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Julho de 2000, com a anuência do director nacio-
nal-adjunto da PSP de 19 de Julho de 2000:

Horácio Paulo Pereira Fernandes, agente M/140037 da PSP — requi-
sitado, ao abrigo do disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 462/86,
de 23 de Agosto, para exercer funções de motorista no Gabinete
do Primeiro-Ministro, com efeitos a 17 de Julho de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Despacho (extracto) n.o 16 322/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 10 de Julho de 2000 do director regional-adjunto de Edu-
cação de Lisboa e de 23 de Maio de 2000 do director do
CAAD — Complexo de Apoio às Actividades Desportivas:

Rui Manuel Costa Jerónimo, professor de Educação Física da Escola
Básica Integrada Gavião — autorizada a requisição pelo período
de um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Director, Manuel Miranda.

Despacho (extracto) n.o 16 323/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 10 de Julho de 2000 do director regional-adjunto de Edu-
cação de Lisboa e de 23 de Maio de 2000 do director do
CAAD — Complexo de Apoio às Actividades Desportivas:

Eduardo Alexandre Torres Carona, professor de Educação Física da
Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Almeida Garrett — autorizada
a requisição pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Director, Manuel Miranda.

Despacho (extracto) n.o 16 324/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 23 de Junho de 2000 do director regional de Educação
do Norte e de 30 de Maio de 2000 do director do CAAD — Complexo
de Apoio às Actividades Desportivas:

Jorge dos Anjos Reis, professor de Educação Física da Escola Secun-
dária/3 Latino Coelho — autorizada a requisição pelo período de
um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Director, Manuel Miranda.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 819/2000. — Considerando que o Ins-
tituto para a Inovação da Formação (INOFOR), pelos fins prosse-
guidos, se assume como suporte da intervenção operacional do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade e demais entidades públicas
e privadas ligadas aos sectores da formação e inserção profissionais;

Atendendo a que, pelo seu percurso profissional e pela experiência
evidenciada ao longo da sua carreira, o licenciado Luís Matos da
Costa preenche o perfil requerido para o desempenho do cargo de
vice-presidente da comissão directiva do INOFOR:

Assim, nos termos e ao abrigo dos n.os 1 e 5 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 115/97, de 12 de Maio, determina-se o seguinte:

1.o É nomeado vice-presidente da comissão directiva do Instituto
para a Inovação da Formação o licenciado Luís Matos da Costa.

2.o A presente nomeação produz efeitos a partir de 17 de Julho
de 2000.

14 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Luís de Matos da Costa nasceu a 10 de Agosto de 1953. Fez o
mestrado em Sociologia, com especialização em Sociologia do Tra-
balho; curso de auditor de Defesa Nacional — CADN/2000; técnico
do Gabinete de Estudos da CGTP-IN; director da Escola Profissional
Bento de Jesus Caraça; docente do Instituto Superior de Serviço Social
de Lisboa; membro do Comité do Fundo Social Europeu e do Comité
Consultivo para a Formação Profissional (União Europeia); membro
da Unidade Central do Observatório do Emprego e Formação Pro-
fissional e da Comissão Permanente de Certificação Profissional;
membro do conselho científico da revista Sociedade e Trabalho, do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, e da comissão editorial
da revista Organizações e Trabalho, da Associação Portuguesa de Pro-
fissionais em Sociologia Industrial, das Organizações e do Trabalho
(APSIOT).

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 325/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o e do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio Ana Isabel Raposo Dias Agudo para exercer
as funções de secretária pessoal do meu Gabinete.

2 de Agosto de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 16 326/2000 (2.a série):

Maria Marta Rosa Lã de Melo Antunes, conselheira técnica principal,
em comissão de serviço na representação permanente de Portugal
junto da União Europeia (REPER), em Bruxelas — despacho
ministerial de 28 de Julho de 2000 determinando a cessação da
referida comissão de serviço, a seu pedido, com efeitos a partir
de 30 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.

Despacho (extracto) n.o 16 327/2000 (2.a série):

Mónica Quintas Ribeiro Roma Pereira, técnica superior de 1.a classe
do Gabinete de Documentação e Direito Comparado da Procu-
radoria-Geral da República — despacho ministerial de 28 de Julho
de 2000 requisitando-a pelo período de três anos para, em comissão
de serviço, desempenhar as funções de conselheira técnica principal
na representação permanente de Portugal junto da União Europeia,
em Bruxelas, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.

Despacho (extracto) n.o 16 328/2000 (2.a série):

Rita Maria Prado de Almada Cardoso Veiga da Cunha, conselheira
técnica principal, em comissão de serviço na representação per-
manente de Portugal junto da União Europeia (REPER), em Bru-
xelas — despacho ministerial de 28 de Julho de 2000 determinando
a cessação da referida comissão de serviço, a seu pedido, com efeitos
a partir de 31 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 16 329/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Julho de 2000 do director-geral dos Assuntos
Comunitários:

Rui Manuel Monte Miranda, operário principal da carreira de pessoal
qualificado, escalão 5, índice 245 — transita, nos termos da Portaria
n.o 807/99, de 21 de Setembro, conjugada com o Decreto-Lei
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n.o 518/99, de 10 de Dezembro, para a categoria de operário prin-
cipal da carreira de pessoal altamente qualificado, escalão 3,
índice 245.

24 de Julho de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

Despacho (extracto) n.o 16 330/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Julho de 2000 do director-geral dos Assuntos
Comunitários:

Maria da Conceição Paulos Parreirinha Justino, assistente adminis-
trativa principal — reclassificada como operadora de sistema de
2.a classe da carreira de operador de sistema, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Camilo António Feio Pinhel, Joaquim Gomes Fernandes e Joaquim
Manuel Mira Talhinhas, operadores de reprografia da carreira de
pessoal auxiliar, e José Augusto Ferreira, auxiliar administrativo
da carreira de pessoal auxiliar — reclassificados como operários da
carreira de pessoal operário altamente qualificado, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, em
conjugação com o artigo 6.o, n.o 1, alínea n), do Decreto-Lei
n.o 518/99, de 10 de Dezembro.

24 de Julho de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações

Despacho n.o 16 331/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Julho de 2000 do inspector-geral de Obras Públicas, Transportes
e Comunicações:

Maria José Ramos Louro Nobre da Piedade, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal desta Inspecção-Geral — nos termos
e para os efeitos do preceituado no artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, designada para o exercício de funções
de secretariado. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Julho de 2000. — O Inspector-Geral, A. Flores de Andrade.

Instituto Portuário do Norte

Deliberação n.o 1040/2000. — O conselho de administração, em
sua sessão realizada em 29 de Junho de 2000, deliberou, com efeitos
a partir de 1 de Julho de 2000, inclusive, nomear, em comissão de
serviço, Maria Elisabete de Miranda Lopes Viana no cargo de chefe
do Serviço de Comunicação e Promoção Comercial, nível de chefia IV,
ao abrigo do estabelecido na alínea i) do artigo 16.o dos estatutos
do IPN, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 242/99, de 28 de Junho, e
do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto de Pessoal das Administrações
Portuárias (EPAP), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 421/99, de 21 de
Outubro. (Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho de Administração,
Marcília Montenegro.

Deliberação n.o 1041/2000. — O conselho de administração do
Instituto Portuário do Norte, em sua sessão realizada em 29 de Junho
de 2000, em conjugação com o despacho do presidente do conselho
de administração do Instituto Marítimo-Portuário de 25 de Maio de
2000, deliberou autorizar a requisição de Floriano Fernandes Enes
do Vale, pelo período de um ano, para exercer funções no Instituto
Portuário do Norte, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000, inclu-
sive, em conformidade com o disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a categoria de fiscal técnico de
obras e apetrechamento portuários (GP 4 — GD 1 — BR 17). (Não
carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho de Administração,
Marcília Montenegro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 1198/2000 (2.a série). — Atento o louvor
n.o 271/2000, de 29 de Maio, considero os serviços prestados pelo
CFR Mina Henriques como extraordinários, relevantes e distintos,
pelo que, nos termos da alínea a) do artigo 25.o, do n.o 1 do artigo 62.o
e do artigo 67.o do Regulamento da Medalha Militar, aprovado pelo
Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecoro com a medalha
de prata de serviços distintos o capitão-de-fragata (NIM 808472) Car-
los Manuel Mina Henriques.

31 de Julho de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 16 332/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 26 de Julho de 2000:

Licenciada Maria Cândido Camacho Pereira Rito de Almeida Mor-
gado, técnica superior principal do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Pessoal — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, assessora do mesmo quadro. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Director-Geral, José Augusto Valente
Oliveira Simões.

Despacho (extracto) n.o 16 333/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 26 de Julho de 2000:

Licenciado Luís Filipe Pinto Vultos, técnico superior de informática
de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pes-
soal — nomeado definitivamente, precedendo concurso, técnico
superior de informática de 1.a classe do mesmo quadro. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Director-Geral, José Augusto Valente
Oliveira Simões.

Inspecção-Geral das Forças Armadas

Aviso n.o 12 250/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, o júri para a avaliação
e classificação final do estágio com vista ao preenchimento de duas
vagas de técnico superior existentes no quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral das Forças Armadas e destinado aos candidatos apro-
vados nos concursos de ingresso para admissão a estágio cujos avisos
de abertura foram publicados no Diário da República, 2.a série,
n.os 7292/2000 (2.a série), de 28 de Abril, e 8311/2000 (2.a série),
de 16 de Maio, respectivamente, tem a seguinte composição:

Presidente — Coronel A. M. José Carlos da Assunção Teixeira,
chefe de serviço.

Vogais efectivos:

1.o Major Engel Victor Manuel Santana Maia Pita, inspec-
tor, que substitui o presidente nas suas ausências ou
impedimentos;

2.o Licenciado Luís Melo e Brito Silveira Botelho, inspector.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado João Pedro Gouveia P. Monteiro, inspector.
2.o Licenciado Leonel Sanches, inspector.

2 — É nomeado coordenador de estágio, a que se reporta o n.o 5
do Regulamento dos Estágios aprovado pelo Despacho Normativo
n.o 134/91, de 6 de Julho, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
de 11 de Julho de 1991, e mandado publicar por despacho do Minis-
tério da Defesa Nacional de 29 de Novembro de 1996, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 291, de 17 de Dezembro de
1996, o presidente do júri do estágio, coronel AM José Carlos Assun-
ção Teixeira.

1 de Agosto de 2000. — O Inspector-Geral, Geraldo José Leal Este-
vens, tenente-general PILAV.



13 252 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 184 — 10 de Agosto de 2000

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 1199/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
bro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos o capi-
tão-de-fragata Fernando Manuel Pires da Cunha.

14 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1200/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 22.o,
23.o, n.o 1, 31.o, 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da Medalha
Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, con-
decorar com a medalha de ouro de serviços distintos o vice-almirante
José Alberto Lopes Carvalheira.

18 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 437/2000. — Louvo o (NII 32374) capitão-de-fragata
Fernando Manuel Pires da Cunha pela forma altamente profissional,
competente e dedicada como, no desempenho das suas funções de
comandante do NRP Comandante Hermenegildo Capelo, executou a
tarefas que lhe foram atribuídas no decorrer da importante missão
que aquela unidade naval cumpriu recentemente em Timor Leste.

O comandante Pires da Cunha, mercê das suas elevadas qualidades
militares, profissionais e de chefia, aliadas a um notável espírito de
missão, soube incutir nos seus subordinados a necessária motivação
que esteve na génese da criação de uma forte dinâmica que permitiu
que a sua guarnição concretizasse um conjunto muito significativo
de acções no âmbito do apoio humanitário, médico, logístico, do ensino
da língua portuguesa e de recuperação de infra-estruturas essenciais,
constituindo-se neste último a reconstrução do Hospital de Liquiçá
como exemplo mais eloquente. Estas realizações granjearam o respeito
e a admiração da população e foram alvo dos maiores encómios por
parte da comunidade internacional e da atenção dos representantes
dos órgãos de comunicação social presentes no território.

Foi também para realçar a forma muito cuidada e cortês como
o comandante Pires da Cunha se relacionou com as autoridades civis
e militares australianas durante os períodos de permanência do navio
em Darwin, bem como a irrepreensível postura adoptada pela sua
guarnição, o que foi objecto dos mais rasgados e unânimes elogios.

Assim, pela forma brilhante e honrosa como o capitão-de-fragata
Pires da Cunha exerceu o comando do NRP Comandante Hermenegildo
Capelo, durante a sua delicada missão em Timor Leste, e pelas qua-
lidades demonstradas, de que resultou lustre para as Forças Armadas
e para Portugal, considero os serviços por si prestados como extraor-
dinários, relevantes e distintos.

14 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 438/2000. — Louvo o assessor principal Dr. Caetano
José Castel-Branco Ferreira pela forma extraordinariamente compe-
tente e dedicada como tem desempenhado as funções de assessor
jurídico no meu Gabinete.

Para além de uma sólida formação e elevada experiência na área
específica da sua assessoria, o Dr. Castel-Branco é detentor igualmente
de uma vasta e profunda cultura geral e militar, que lhe permite
ter uma visão objectiva, correcta e consistente de todos os problemas
das Forças Armadas que exigem a sua intervenção e cujos pareceres,
sempre oportunos e céleres, são dignos do maior apreço e realce,
pela excelência do conteúdo, no tocante à clareza das exposições e
ao rigor das posições assumidas, demonstrando em todos eles uma
competência técnica invulgar e uma preocupação constante em zelar
pelos interesses das Forças Armadas, centro do normativo da legis-
lação em vigor.

Graças ao prestígio que lhe é reconhecido por parte de todos os
ramos das Forças Armadas e das forças de segurança, o Dr. Cas-
tel-Branco é frequentemente solicitado para emitir pareceres ou dar
opiniões sobre os mais diversos assuntos tratados por aquelas enti-
dades e também para fazer apresentações a cursos sobre matérias
do âmbito das suas funções e ou formação jurídica, sendo de realçar
a sua permanente disponibilidde para aceitar estas solicitações, apesar
do elevado volume de trabalho com que se vê confrontado na sua
actividade diária no meu Gabinete.

É, para além disso, o Dr. Castel-Branco dotado de elevado sentido
da responsabilidade e espírito de missão, a par de excelentes qua-
lidades morais, com um relacionamento humano ímpar, que o creditam
como um profissional digno da maior confiança, admiração e estima
de todos quantos têm oportunidade de o contactar ou com ele tra-
balhar, pelo que considero os serviços por si prestados como extraor-
dinários, relevantes e distintos, que muito têm contribuído para a
honra e prestígio do EMGFA e das Forças Armadas.

14 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 439/2000. — Louvo o (NII 21853) vice-almirante José
Alberto Lopes Carvalheira pela forma notável como desempenhou
o cargo de juiz vogal do Supremo Tribunal Militar.

Ao longo dos quatro anos em que ocupou este cargo, último de
uma longa e expressiva carreira inteiramente dedicada ao serviço das
Forças Armadas, revelou este oficial general ser detentor de uma
elevada craveira moral, militar e ética, qualidades que, aliadas à sua
permanente disponibilidade e empenhamento no estudo profundo e
detalhado das diferentes vertentes dos processos submetidos à apre-
ciação deste Tribunal, deram origem a uma participação de inestimável
valia para o bom desempenho da missão atribuída ao Supremo Tri-
bunal Militar.

Detentor de uma folha de serviços exemplar, como atestam as ele-
vadas condecorações e os expressivos louvores que lhe foram atri-
buídos nos diferentes cargos que desempenhou ao longo de uma dife-
renciada carreira militar, que revela estarmos perante um militar que
às Forças Armadas e à Nação dedicou todas as suas excelentes capa-
cidades e elevadas qualidades, e conduziram a que neste Supremo
Tribunal Militar se distinguisse como exemplo de juiz vogal consciente
da elevada responsabilidade da função de juiz e simultaneamente
defensor atento e consciente dos valores fundamentais e perenes das
Forças Armadas.

Pelo exposto, considero merecedor de público reconhecimento e
louvor a forma exemplar como o vice-almirante Lopes Carvalheira
desempenhou o cargo de juiz vogal do Supremo Tribunal Militar,
e relevantes, extraordinários e muito distintos os serviços por si pres-
tados às Forças Armadas e à Nação.

18 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 16 334/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de electricistas, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

20673, sargento-ajudante E, Fernando Manuel Lopes Pereira.

Promovido a contar de 29 de Fevereiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data devido à passagem à reserva
do 142968, sargento-chefe E Luís dos Santos Baptista Marino.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 1567, sar-
gento-chefe E, Joaquim do Rosário Sintra.

13 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 16 335/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete em
regime de voluntariado da classe de radaristas, ao abrigo da alínea c)
do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9304200, segundo-grumete R RV, Diogo Manuel Teles Calixto.
9300800, segundo-grumete R RV, Ana Filipa Rolo Feiteira.
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9301000, segundo-grumete R RV, Patrícia Alexandra Amaral de
Campos.

9305000, segundo-grumete R RV, Ricardo Nuno de Araújo Rego.
9301800, segundo-grumete R RV, João Paulo Poisa Teixeira dos

Santos.

Promovidos a contar de 19 de Maio de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9319699,

primeiro-grumete R RV, Catarina Daniel da Silva Rodrigues, pela
ordem indicada.

19 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 16 336/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de técnicos de electricidade, ao abrigo da alínea b) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

235269, sargento-ajudante TEA José Augusto Rodrigues Almeida.

Promovido a contar de 3 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a
sargento-mor do 118267, sargento-chefe TES António José Silva
Guerreiro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 770, sar-
gento-chefe TES Manuel Jorge Machuco das Neves.

19 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 16 337/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de técnicos de electricidade, ao abrigo da alínea b) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

88369, sargento-ajudante TES Manuel Lopes Godinho.

Promovido a contar de 7 de Fevereiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido do 119568, sargento-chefe TES António José Pinto
Rosado.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 7570, sar-
gento-chefe TEA Daniel Valério Candeias Mendes.

19 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 16 338/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de técnicos de electricidade, ao abrigo da alínea b) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando na situação de supra-
numerário ao quadro, ao abrigo do n.o 4 do artigo 166.o do mesmo
Estatuto, o seguinte militar:

7570, sargento-ajudante TEA Daniel Valério Candeias Mendes.

Promovido a contar de 23 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data, no quadro de sargento-mor,
resultante da passagem à situação de adido do 118267, sargento-
-mor TES António José Silva Guerreiro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 235269, sar-
gento-chefe TEA José Augusto Rodrigues Almeida.

19 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 16 339/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro em
regime de voluntariado da classe de electricistas, ao abrigo do n.o 2
do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9304999, primeiro-grumete E RV José Carlos Magalhães Marques.
9303399, primeiro-grumete E RV Marco António Francisco da Con-

ceição Carvalho.
9304099, primeiro-grumete E RV Carlos Marcelino Ambrósio.
9301999, primeiro-grumete E RV Susana Duarte Dias.

Promovidos a contar de 27 de Maio de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9327598,

segundo-marinheiro E RV Pedro Ricardo Rodrigues de Oliveira, pela
ordem indicada.

20 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 16 340/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 16 de Dezembro de 1999 do general CEME, foram con-
tratadas, em regime de contrato individual de trabalho a tempo parcial,
para a BST, desde 1 de Junho e 2000:

Auxiliar de serviço Maria Emília Carvalho Morais.
Auxiliar de serviço Maria Alice Correia Rodrigues.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Chefe, interino, António José Vieira Cal-
deira, tenente-coronel de artilharia.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 16 341/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Julho de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR SGE 01026885, José Carlos Captivo Frazão Teixeira Brígida.

Conta a antiguidade desde 27 de Abril de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 16 342/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Julho de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
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por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR MUS 09812785, António Claudino Silva Dias.

Conta a antiguidade desde 30 de Abril de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 16 343/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Julho de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR MAT 11379485, José Maria Sendas Vaz.

Conta a antiguidade desde 1 de Maio de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 16 344/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Julho de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR MAT 10691782, António José Tavares dos Santos.

Conta a antiguidade desde 1 de Maio de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 16 345/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Julho de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR TM 10803285, Teixeira José Barreira Reigada.

Conta a antiguidade desde 8 de Maio de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 16 346/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Julho de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR C/C 17533884, António Ricardo Bico Rosa Mendes.

Conta a antiguidade desde 16 de Maio de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 16 347/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Julho de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR ENG 07213584, João Maximino Pedro Morais.

Conta a antiguidade desde 17 de Maio de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 16 348/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Julho de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR PQ 16430181, António Esteves de Almeida.

Conta a antiguidade desde 17 de Maio de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 16 349/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Julho de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
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por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR PQ 05009882, Pedro Manuel dos Santos Rocha.

Conta a antiguidade desde 26 de Maio de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 16 350/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Julho de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR INF 04867086, José António Martins Gonçalves.

Conta a antiguidade desde 1 de Junho de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 16 351/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Julho de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR INF 11725285, Carlos António da Costa Veloso.

Conta a antiguidade desde 1 de Junho de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 16 352/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Julho de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR PQ 00897981, Vítor Manuel Dinis Pereira.

Conta a antiguidade desde 1 de Junho de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 16 353/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Julho de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR INF 16115485, Fernando Domingos Aleixo Caldeireiro.

Conta a antiguidade desde 5 de Junho de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 820/2000. — 1 — Pelo despacho
n.o 719/99, de 9 de Agosto, o capitão-de-fragata EMQ José Luís Tei-
xeira Pereira Soares foi nomeado como membro suplente da Comissão
Permanente de Contrapartidas.

2 — Estando previsto o seu destacamento para outra situação, é
nomeado, ao abrigo do n.o 10 do despacho conjunto n.o 341/99, de
8 de Abril, o capitão-de-fragata EMQ António José da Silva Trabuco,
em substituição do capitão-de-fragata José Soares, como membro
suplente da Comissão Permanente de Contrapartidas.

27 de Julho de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 821/2000. — 1 — De acordo com o n.o 11
do despacho conjunto n.o 341/99, de 8 de Abril, é nomeado o enge-
nheiro José de Melo Torres Campos presidente da Comissão Per-
manente de Contrapartidas.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Julho
de 2000.

27 de Julho de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 822/2000. — 1 — Nos termos do n.o 10
do despacho conjunto n.o 341/99, de 8 de Abril, é exonerado, a seu
pedido, o engenheiro João Antunes Bártolo de adjunto do presidente
da Comissão Permanente de Contrapartidas (CPC) com o estatuto
de perito coordenador, nomeado pelo despacho conjunto n.o 719/99,
de 9 de Agosto.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Junho de 2000.

27 de Julho de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 823/2000. — 1 — Nos termos do n.o 11
do despacho conjunto n.o 341/99, de 8 de Abril, é exonerado, a seu
pedido, o presidente da Comissão Permanente de Contrapartidas (CPC),
engenheiro António Francisco Barroso de Sousa Gomes, nomeado
pelo despacho conjunto n.o 719/99, de 9 de Agosto.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Junho de 2000.

27 de Julho de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 440/2000. — O licenciado José António Pires Teles
Pereira vem desempenhando no Serviço de Informações de Segurança
(SIS), com a maior competência e dedicação, desde Novembro de
1997, as funções inerentes ao cargo de director-geral-adjunto, caben-
do-lhe, de entre outras tarefas, as relacionadas com a coordenação
dos departamentos administrativo, informático, de recrutamento, for-
mação e estudos e de relações externas.

Ao cessar, a seu pedido, o exercício do referido cargo para regressar
às suas funções judiciais, é-me muito grato realçar o alto grau de
disponibilidade e eficiência evidenciado no desempenho das relevantes
funções que lhe foram confiadas.

As suas excepcionais qualidades de carácter, isenção, probidade
e inteligência, aliadas ao dinamismo que imprimia aos departamentos
sob a sua coordenação, não só granjearam ao Dr. Teles Pereira uma
consideração e uma admiração generalizadas como contribuíram deci-
sivamente para o sucesso de muitas das acções levadas a cabo no
âmbito das específicas atribuições do Serviço de Informações de
Segurança.

Magistrado judicial de elevada craveira, deu também importante
contributo como membro do grupo de trabalho incumbido por deter-
minação ministerial de apresentar o texto de um projecto de revisão
da Lei Orgânica do SIS, bem como a outras iniciativas de natureza
jurídica desenvolvidas durante os quase três anos de actividade como
director-geral-adjunto.

Considerando ainda que, ante os especiais padrões de rigor e exi-
gência em que se desenvolve a actividade do SIS, o seu nome ficará
ligado à realização de missões que contribuíram para prestigiar a
actuação daquele serviço de segurança, apraz-se louvar e manifestar
o meu reconhecimento ao Dr. José António Pires Teles Pereira, cuja
competência e dedicação volto a realçar, classificando como excep-
cionalmente relevantes os serviços prestados por este alto dirigente.

15 de Julho de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 441/2000. — O licenciado Júlio Alberto Carneiro
Pereira vem desempenhando no Serviço de Informações de Segurança
(SIS), com a maior competência e dedicação, desde Novembro de
1997, as funções inerentes ao cargo de director-geral-adjunto, caben-
do-lhe, de entre outras tarefas, as relacionadas com a coordenação
dos departmentos operacionais e as delegações regionais.

Ao cessar, a seu pedido, o exercício do referido cargo para regressar
às suas funções judiciais, é-me muito grato realçar o alto grau de
disponibilidade e eficiência evidenciado no desempenho das relevantes
funções que lhe foram confiadas.

As suas excepcionais qualidades de carácter, isenção, probidade
e inteligência, aliadas à forma como soube dialogar com os respon-
sáveis pelos departamentos sob a sua coordenação, não só granjearam
ao Dr. Júlio Pereira uma consideração e uma admiração generalizadas
como contribuíram decisivamente para o sucesso de muitas das acções
levadas a cabo no âmbito das específicas atribuições do Serviço de
Informações de Segurança.

Magistrado do Ministério Público de elevada craveira, deu também
importante contributo como membro do grupo de trabalho incumbido
por determinação ministerial de apresentar o texto de um projecto
de revisão da Lei Orgânica do SIS, bem como a outras iniciativas
de natureza jurídica desenvolvidas durante os quase três anos de acti-
vidade como director-geral-adjunto.

Considerando ainda que, ante os especiais padrões de rigor e exi-
gência em que se desenvolve a actividade do SIS, o seu nome ficará
ligado à realização de missões que contribuíram para prestigiar a
actuação daquele serviço de segurança, apraz-me louvar e manifestar
o meu reconhecimento ao Dr. Júlio Alberto Carneiro Pereira, cuja
competência e dedicação volto a realçar, classificando como excep-
cionalmente relevantes os serviços prestados por este alto dirigente.

1 de Agosto de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 16 354/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 7 de Junho de 2000:

Ana Teresa Barrinhas Pacheco Rosa — precedendo concurso, auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como técnica supe-
rior de 2.a classe, estagiária da carreira jurista, a qual fica colocada
em Beja. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 16 355/2000 (2.a série). — Em virtude de o des-
pacho n.o 15 225/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 171, de 26 de Julho de 2000, respeitante à nomeação de técnicos
profissionais especialistas principais da carreira técnica profissional,
ter sido publicado com inexactidão, rectifica-se que onde se lê «Lau-
rinda Felismina de Barros Dias dos Santos» deve ler-se «Laurinda
Felismina de Barros Dias Barreiros dos Santos». (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Governo Civil do Distrito do Porto

Despacho n.o 16 356/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo e do n.o 2
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, delego
na secretária do Governo Civil licenciada Maria Joana Gonçalves
Ferreira Carreira a minha competência para apreciar e despachar
requerimentos pedindo passaportes e certificados colectivos de iden-
tidade e viagem, respectiva assinatura, despacho e assinatura de cor-
respondência relacionada com estes actos.

Nos termos daquelas disposições legais, autorizo a subdelegação
das competências previstas no presente despacho, bem como a assi-
natura da correspondência de natureza corrente e daquela necessária
à mera instrução dos processos referidos.

Nos termos conjugados no disposto nos artigos 29.o do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho, e 23.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19
de Novembro, delego a minha competência para a emissão de meios
de pagamento, conjuntamente na secretária do Governo Civil e na
tesoureira Ana Maria Mesquita, podendo elas subdelegar.

Este despacho produz efeitos desde 12 de Novembro de 1999, con-
siderando-se ratificados os actos entretanto praticados.

3 de Janeiro de 2000. — O Governador Civil, Joaquim Couto.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 16 357/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Junho de 2000 do Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros, foi autorizada a renovação por mais um ano do exercício
de funções públicas, nos termos do disposto no n.o 1, na alínea c)
do artigo 78.o e no artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de
Dezembro (Estatuto de Aposentação), na nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, ao cap. SGE Viriato Gomes
de Castro, na situação de reserva, para exercer as funções inerentes
a técnico superior na Delegação Distrital do Serviço Nacional de
Protecção Civil de Viana do Castelo, sendo-lhe atribuída pelo exercício
uma remuneração igual a um terço da correspondente ao índice 600
da tabela aprovada para a função pública, acrescida de igual impor-
tância dos subsídios de férias e de Natal, se a eles tiver direito, e
ao subsídio de refeição, nos termos da lei em vigor.

19 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 16 358/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Julho de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Maria Manuela dos Santos Pardal, auxiliar administrativa do quadro
de pessoal do Serviço Nacional de Bombeiros — transferida, obtida
a anuência do serviço de origem, com a mesma categoria para
o quadro de pessoal do Serviço Nacional de Protecção Civil, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000. (Isento de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1201/2000 (2.a série). — O Lar D. Pedro V solicitou
a cedência definitiva do edifício urbano onde funcionou o Tribunal
da Praia da Vitória, sito no Largo do Conde da Praia, freguesia de
Santa Cruz, concelho de Praia da Vitória, inscrito na matriz sob o
artigo 613, descrito na Conservatória do Registo Predial de Praia
da Vitória sob o n.o 02686/030197, registado a favor do Estado pela
inscrição G-1, destinado à prossecução dos fins prosseguidos pelo
referido Lar.
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Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, o seguinte:

1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,
de 13 de Março, a cessão a título definitivo ao Lar D. Pedro V do
prédio urbano sito no Largo do Conde da Praia, freguesia de Santa
Cruz, concelho de Praia da Vitória, inscrito na matriz predial da refe-
rida freguesia sob o artigo 613, descrito na Conservatória do Registo
Predial de Praia da Vitória sob o n.o 02686/030197, registado a favor
do Estado pela inscrição G-1.

2.o Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que o imóvel
se destina à prossecução dos fins prosseguidos pelo Lar D. Pedro V.

3.o A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
15 000 000$, a pagar no acto da assinatura do auto de cessão.

4.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo o prédio à posse do
Estado se no prazo de dois anos não for afecto ao fim que justifica
a presente cessão, não tendo o cessionário direito à restituição de
importâncias pagas ou à indemnização por benfeitorias realizadas.

28 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Portaria n.o 1202/2000 (2.a série). — Através da Portaria
n.o 907/99, de 27 de Agosto, procedeu-se à prorrogação pelo período
de um ano da validade dos contratos públicos de aprovisionamento
de veículos automóveis homologados pela Portaria n.o 696/98, de 25
de Julho.

Decorrido o segundo ano de vigência desses contratos, cumpre
agora proceder a nova prorrogação, tendo em consideração o disposto
no n.o 3 do artigo 17.o do caderno de encargos dos contratos públicos
de aprovisionamento de veículos automóveis.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 129/83, de 14 de Março, o seguinte:

1.o Esgotado o prazo de validade dos contratos públicos de apro-
visionamento de veículos automóveis homologados pela Portaria
n.o 696/98, de 25 de Julho, prorroga-se novamente o prazo de vigência
desses contratos, nos termos do artigo 5.o da citada portaria, man-
tendo-se os mesmos em vigor até à data da publicação da portaria
que homologará os novos contratos, fazendo caducar os anteriores,
nos termos do n.o 3 do artigo 17.o do respectivo caderno de encargos.

2.o Os efeitos da presente portaria retroagem à data de 25 de Julho
de 2000.

28 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Portaria n.o 1203/2000 (2.a série). — O Instituto para a Con-
servação Rodoviária solicitou a cessão de uma parcela de terreno
com a área de 4200 m2 (parcela n.o 4), a desanexar da Quinta das
Canas, em Coimbra, para a construção da Ponte Europa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão ao Instituto para a Conservação Rodoviária,
a título definitivo, de uma parcela de terreno com a área de 4200 m2.

2.o Reconhecer o interesse público da cessão, por o terreno se
destinar à construção da Ponte Europa.

3.o A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
10 000 000$, a pagar no acto da assinatura do auto de cessão.

4.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, devendo ser conferido o destino
que justifica a cessão no prazo máximo de dois anos.

5.o O auto de cessão deverá ser lavrado no prazo de 90 dias após
a data da publicação da presente portaria.

28 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 16 359/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho n.o 24 265/99, de 23 de Novembro, de delegação de com-
petência do Ministro das Finanças, publicado no Diário da República,
2.a série, de 10 de Dezembro de 1999, ouvido o Instituto de Seguros
de Portugal, autorizo a Companhia de Seguros Açoreana, S. A., a

alterar a redacção do artigo 4.o do respectivo contrato social, de acordo
com o projecto apresentado e que fica arquivado no Instituto de
Seguros de Portugal.

28 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 12 251/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de 27 de Julho de 2000:

Carlos Manuel Sebadelhe Sadio — nomeado, mediante contrato admi-
nistrativo de provimento, pelo período de um ano, para a realização
do estágio com vista ao ingresso na categoria de técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA ECONOMIA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 824/2000. — Não dispondo o quadro de
pessoal da Inspecção-Geral de Jogos (IGJ) de motoristas em número
suficiente com a condução da totalidade das viaturas pertencentes
à sua frota automóvel, e sendo as principais incumbências atribuídas
à IGJ pelo Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio, e pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 99/99, de 1 de Setembro, essencialmente
de natureza fiscalizadora, de carácter externo e permanente, é con-
ferida, nos termos do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro, a permissão genérica de condução de viaturas
da IGJ ao grupo de pessoal da carreira técnica superior de inspecção
e aos elementos das forças que integram as equipas de investigação
criadas ao abrigo da referida resolução do Conselho de Ministros,
bem como ao pessoal administrativo que as apoia.

26 de Julho de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA CULTURA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 825/2000. — Considerando que o Decre-
to-Lei n.o 243/97, de 18 de Setembro, criou a Orquestra Nacional
do Porto, tendo previsto entre os seus órgãos a existência de uma
comissão de fiscalização;

Considerando as competências cometidas pelo mesmo diploma
àquele órgão colegial de fiscalização;

Considerando que importa fixar, nos termos da lei, a remuneração
dos seus membros:

Ao abrigo e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 243/97, de 18 de Setembro, determina-se:

1 — A remuneração mensal dos membros da comissão de fisca-
lização da Orquestra Nacional do Porto é fixada nos seguintes termos:

Presidente — 10 % da remuneração atribuída ao cargo de direc-
tor-geral;

Um vogal — 8 % da supramencionada remuneração;
Um vogal (ROC) — 10 % da supracitada remuneração.

2 — O presente despacho retroage os seus efeitos à data da entrada
em funcionamento da comissão de fiscalização referida no número
anterior.

10 de Julho de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques de Almeida Vaz
Pinto, Secretária de Estado da Cultura. — Pelo Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 16 360/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado,
em comissão de serviço, por três anos, precedendo concurso, director
de serviços de energia do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia o licenciado
Francisco Edgar Antão.

10 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia, Vítor Manuel Sampaio Caetano Ramalho.

Despacho n.o 16 361/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado,
em comissão de serviço, por três anos, precedendo concurso, director
de serviços de gestão do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia o licenciado
Joaquim Rodrigues de Carvalho Lopes.

10 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia, Vítor Manuel Sampaio Caetano Ramalho.

Gabinete do Secretário de Estado da Indústria
e Energia

Despacho n.o 16 362/2000 (2.a série). — Nos termos da alí-
nea b) do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nomeio o consultor jurídico principal do quadro da Direcção-Ge-
ral do Ambiente Dr. Pedro Manuel Portugal Natário Botelho Gas-
par para exercer, em regime de substituição, o cargo de chefe
de divisão do Gabinete Jurídico da Direcção-Geral de Energia.

A substituição tem a duração do prazo estabelecido no n.o 3 do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e efectua-se nas condições
previstas no n.o 4 do mesmo preceito.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000.

25 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Indústria e
Energia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 12 252/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de Julho
de 2000 do Ministro da Economia, é dada por finda, com efeitos
reportados a 1 de Setembro de 2000, a seu pedido, nos termos da
alínea c) do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/92, a comissão de
serviço em que se encontra nomeada no cargo de secretária-geral-
-adjunta do Ministério da Economia da licenciada Maria do Céu Tei-
xeira Sobral Monteiro, para o qual tinha sido nomeada pelo despacho
n.o 25 543/99 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999.

19 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 12 253/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral da Energia de 26 de Julho de 2000:

Cristina Maria Libânio Pina Fernandes, técnica superior de infor-
mática de 2.a classe do quadro do INGA — nomeada, precedendo
concurso, técnica superior de informática de 1.a classe, área fun-
cional de informática, do quadro de pessoal desta Direcção-Geral,
com o escalão 1, índice 510.

31 de Julho de 2000. — A Directora dos Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 16 363/2000 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de
Novembro de 1999, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 165/85, de 16 de Maio;

Considerando, ainda, o previsto no n.o 4 da cláusula VII do protocolo
homologado pela Portaria n.o 407/98, de 11 de Julho (rectificada pela
Portaria n.o 329/99, de 12 de Maio), que criou o INOVINTER — Cen-
tro de Formação e de Inovação Tecnológica, exonero, sob proposta
da Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses — CGTP, que
me foi presente pela comissão executiva do Instituto do Emprego
e Formação Profissional, Eugénio Óscar Garcia da Rosa do cargo
que vinha exercendo, de vogal do conselho de administração,
nomeando para o exercício das mesmas funções João António Tor-
rinhas Paulo.

21 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 16 364/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
no uso dos poderes que me foram conferidos pelos pontos A e D
do despacho n.o 23 315/99, de 30 de Novembro, subdelego, sem pre-
juízo do poder de avocação, as seguintes competências:

1 — Competências genéricas:
1.1 — Subdelego na presidente da comissão directiva do Instituto

para a Inovação da Formação as competências para:
1.1.1 — Empossar os directores de serviço e os chefes de divisão

por mim nomeados, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.1.2 — Autorizar a inscrição e participação dos funcionários e agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras actividades semelhantes, de reconhecido inte-
resse, que se realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso,
devem envolver o número de funcionários e agentes estritamente
necessário e ser sempre realizadas sem prejuízo do normal funcio-
namento dos serviços;

1.1.3 — Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao
estrangeiro, e o respectivo abono de ajudas de custo, antecipadas
ou não, as quais, em qualquer caso, devem envolver o número de
funcionários e agentes estritamente necessário e ser sempre realizadas
sem prejuízo do normal funcionamento dos serviços;

1.1.4 — Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao
estrangeiro previstas em plano aprovado, bem como as não previstas,
em relação às quais, pelo menos parcialmente, as despesas de viagem
ou as correspondentes ajudas de custo sejam suportadas pela entidade
organizadora, ainda que a título de reembolso;

1.1.5 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, complementar e feriados, prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas
extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.1.6 — Conceder licenças sem vencimento nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 519-E1/79, de 29 de Dezembro, e, bem assim,
licenças de vencimento por um ano e licenças sem vencimento de
longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o, 78.o e 84.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, na redacção que lhe foi dada pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, bem como autorizar o regresso à actividade
dos funcionários que o requeiram;

1.1.7 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.1.8 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
do Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.9 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos nos
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.1.10 — Autorizar o exercício em acumulação de actividades pri-
vadas, nos termos do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro;

1.1.11 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;
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1.1.12 — Determinar a suspensão preventiva de funcionários ou
agentes arguidos em processos disciplinares;

1.1.13 — Autorizar que os processos de inquérito por acidentes de
viação possam constituir a fase de instrução de processo disciplinar,
nos termos do n.o 4 do artigo 87.o do Estatuto do Procedimento
Disciplinar;

1.1.14 — Autorizar o uso de viatura própria, bem como o proces-
samento da respectiva compensação monetária, de acordo com o pre-
visto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

1.2 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelo organismo, designadamente em conformidade com o pre-
visto no Código do Procedimento Administrativo.

2 — Competências específicas:
2.1 — Subdelego na comissão directiva do Instituto para a Inovação

da Formação a competência para:
2.1.1 — Emitir orientações sobre as matérias relativas às respectivas

atribuições e competências e praticar os actos relativos ao proce-
dimento de concurso, nos termos do artigo 27.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

2.1.2 — Decidir sobre a acreditação das entidades, nos termos do
disposto no n.o 1 do n.o 10.o da Portaria n.o 782/97, de 29 de Agosto.

3 — Competências em matéria de despesas do organismo:
3.1 — Subdelego na comissão directiva do Instituto para a Inovação

da Formação as competências para, ao abrigo do preceituado no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, autorizar as
despesas previstas no artigo 17.o do mencionado diploma, respec-
tivamente nos seguintes montantes:

3.1.1 — Até 75 000 contos, para a realização de despesas com
empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços.

3.1.2 — Até 150 000 contos, para despesas devidamente discrimi-
nadas, incluídas em planos de actividades que sejam objecto de apro-
vação tutelar;

3.1.3 — Até 250 000 contos, para as despesas relativas às execução
de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados;

3.1.4 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais, em conformidade com o
disposto no artigo 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e tendo por referência os montantes subdelegados nos termos
dos números anteriores;

3.1.5 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, bem
como dispensar a celebração de contrato escrito, nos casos previstos,
respectivamente, no n.o 2 do artigo 79.o, no n.o 1 do artigo 205.o
e no n.o 2 do artigo 60.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 50 000 contos;

3.1.6 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do diploma referido,
as minutas de contratos até ao montante subdelegado;

3.1.7 — Outorgar nos contratos escritos, em conformidade com o
previsto no artigo 62.o do mencionado diploma legal, até ao montante
subdelegado;

3.1.8 — Iniciou o procedimento de arrendamento para a instalação
de serviços, autorizar a respectiva despesa, aprovar as minutas e cele-
brar os correspondentes contratos sempre que a renda anual não
exceda 30 000 contos e sem prejuízo do regime especial previsto no
Decreto-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro;

3.1.9 — Autorizar previamente as despesas com seguros que seja
considerado conveniente fazer, de acordo com a previsão constante
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

4 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, são subdelegáveis as competências
por mim subdelegadas, com excepção das relativas à autorização de
despesas.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 17 de Julho de 2000,
ficando, desde já, ratificados todos os actos entretanto praticados em
conformidade com a presente subdelegação de competências.

24 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 16 365/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 131.o do Decreto n.o 45 266, de 23 de Setembro de
1963, nomeio, em comissão de serviço, para o lugar de presidente
da direcção da Caixa de Previdência do Pessoal das Companhias Reu-
nidas de Gás e Electricidade o licenciado José Manuel Malés.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data de
assinatura.

20 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança Social,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Casa Pia de Lisboa

Aviso n.o 12 254/2000 (2.a série). — Torna-se público que se
encontram abertas candidaturas para requisição de técnicos superiores
de serviço social, devendo as mesmas ser formuladas por requeri-
mento, acompanhado de curriculum vitae, dirigido ao provedor da
Casa Pia de Lisboa, Avenida do Restelo, 1, 1449-008 Lisboa, até
ao final do mês de Agosto, nele constando o seguinte:

Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação, natu-
ralidade, número e data do bilhete de identidade, residência
e telefone de contacto);

Habilitações literárias;
Menção da categoria, serviço a que pertence e natureza do

vínculo.

31 de Julho de 2000. — O Provedor, em exercício, Videira Barreto.

Despacho (extracto) n.o 16 366/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Julho de 2000 do provedor da Casa Pia de Lisboa:

Licenciada Ana Cristina Fernandes Silva — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, técnica superior de 2.a classe da área jurídica
do quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Provedor, em exercício, Videira Barreto.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Leiria

Deliberação (extracto) n.o 1042/2000. — Por deliberação de 10
de Julho de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, no uso da competência instituída pelo Decre-
to-Lei n.o 49/99, de 26 de Junho:

Susete Silva Costa Laranjeiro — nomeada na categoria de técnico
superior de 2.a classe, a título definitivo, uma vez que, por deli-
beração do conselho directivo de 10 de Julho, foi dispensada da
frequência de estágio. Esta nomeação produz efeitos desde 12 de
Novembro de 1999. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — A Directora, Maria Lurdes F. S. Farinha.

Deliberação (extracto) n.o 1043/2000. — Por deliberação de 10
de Julho de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, no uso da competência instituída pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho:

Alberto José Pedrosa Oliveira, com a categoria de assistente admi-
nistrativo principal — autorizado a prestar serviço, em regime de
meio tempo, ao abrigo do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — A Directora, Maria Lurdes F. S. Farinha.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Serviço Sub-Regional de Setúbal

Despacho n.o 16 367/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida pela deliberação
n.o 217/2000, do conselho directivo, publicada no Diário da República,
2.a série, de 3 de Março de 2000, subdelego nas directoras dos esta-
belecimentos a seguir indicados:

Centro de Bem-Estar Social da Baixa da Banheira, Maria Mar-
garida Vasconcelos Dores Cercas Cordas;

Centro Bem-Estar do Laranjeiro, Maria Luísa Carmo Inácio
Gueifão de Oliveira;

Infantário e Jardim-de-Infância da Romeira, Elisabeth Florentina
da Silva Cabral Pessoa;

Centro Infantil de Alcácer do Sal, Maria Idalina Coelho Silvestre
Marques;

Centro Infantil da Costa da Caparica, Maria Margarida Mota
Veiga Carrusca;

Centro Infantil O Caracol do Barreiro, Ana Paula Ferreira Borges
Rodrigues;
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Centro Infantil I O Ninho, de Setúbal, Maria Paula de Carvalho
Araújo Fontes;

Centro Infantil Conchinha, de Sines, Maria da Graça Matias
Pais Dias Barros Rodrigues;

Centro Infantil da Trafaria, Nadir Marise Pires Viegas Macedo
de Lima Barreiros;

Centro Infantil II O Comboio, de Setúbal, Maria de Lurdes Cor-
reia Leite.

Centro de Apoio à Terceira Idade de Setúbal, Margarida Isabel
Carvalho Fryxell;

Centro Comunitário O Moinho, de Santo André, Clarinda Maria
Pereira.

em matéria de gestão de pessoal:

1) Aprovar planos de férias do pessoal sob a sua dependência
hierárquica e autorizar as respectivas alterações;

2) Autorizar férias anteriores à saída dos planos de férias e o
gozo de férias interpoladas;

3) Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro;

4) Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcionários;
5) Despachar os pedidos de justificação de faltas;
6) Autorizar a realização de trabalho nocturno e em dias de

descanso semanal, complementar e feriados, bem como o res-
pectivo pagamento, de acordo com o plano previamente
aprovado;

7) Autorizar a realização de horas extraordinárias e o respectivo
pagamento, de acordo com o plano previamente aprovado;

em matéria de gestão em geral:

8) Movimentar as contas bancárias conjuntamente com uma assi-
natura de funcionário ou dirigente a quem tenha sido con-
ferida essa competência;

9) Autorizar a realização e o pagamento de despesas com a
aquisição de serviços e bens de consumo corrente até 250 000$
e de bens duradoiros até 100 000$, respeitando as regras a
aprovar pelo conselho directivo ou pelo director do Serviço
Sub-Regional;

10) Visar documentos de receita e despesa;
11) Assinar a correspondência relacionada com assuntos correntes

dos serviços por elas dirigidos;
12) Autorizar as admissões, saídas e transferências dos utentes;
13) Efectuar a cobrança das comparticipações devidas pelos

utentes;
14) Subdelegar as competências referidas nos números anteriores

em chefes de repartição, chefes de secção e coordenadores
de serviços de si directamente dependentes.

O presente despacho produz efeitos desde 20 de Dezembro de
1999.

20 de Julho de 2000. — O Director, Joaquim Ventura Leite.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 12 255/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista de admitidos ao concurso externo de ingresso para enfermeiro,
nível 1, aberto pelo aviso n.o 9567/2000, inserto no Diário da República,
2.a série, de 12 de Junho de 2000:

Ema Maria Parada Jacinto.
Ermelinda dos Anjos Pires.
Maria Goretti Teixeira Lopes.

24 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, (Assinatura ilegível.)

Serviço Sub-Regional de Braga

Aviso n.o 12 256/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março, conjugado
com a alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o, do n.o 1 do artigo 15.o e
do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, foi
celebrado contrato administrativo de provimento com a licenciada
Ana Maria Faria Gonçalves para a categoria de técnico superior de
2.a classe de serviço social, com efeitos a partir de 2 de Julho de
2000.

À outorgante é conferida a qualidade de agente administrativo,
nos termos do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. Continua a pertencer ao Serviço Sub-Regional de

Viana do Castelo, mantendo o exercício de funções no Serviço Sub-
-Regional de Braga. (Não carece de movimentação com o Tribunal
de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Director, Luís Antero do Vale.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Rectificação n.o 2151/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 147, de 28 de Junho,
a p. 10 872, o despacho (extracto) n.o 13 141/2000, novamente se
publica:

Despacho (extracto) n.o 13 141/2000. — Por despacho de 8 de Junho
de 2000 do vice-presidente da direcção do Instituto de Desenvol-
vimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Licenciada Maria Virgínia Fernandes Vieira, técnica profissional prin-
cipal do quadro de pessoal do IDICT — reclassificada, nos termos
do n.o 1 do artigo 7.o, conjugado com o artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de técnica superior
de 2.a classe em lugar a aditar ao mesmo quadro de pessoal. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 826/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
conjunto n.o 561/99, de 7 de Junho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 1999, foi afectada à Direcção-Geral
da Administração Pública a funcionária Maria Helena de Senna Fer-
nandes Robarts;

Considerando que o Departamento de Estatística do Trabalho, do
Emprego e Formação Profissional requereu a integração de Maria
Helena de Senna Fernandes Robarts:

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se o seguinte:
É integrada no quadro de pessoal do Departamento de Estatística

do Trabalho, Emprego e Formação Profissional a funcionária Maria
Helena de Senna Fernandes Robarts, em lugar automaticamente
criado para o efeito e a extinguir quando vagar, na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso
Escalão

e
índice

Maria Helena de Senna Fernan-
des Robarts.

Técnica superior asses-
sora.

2.o/660

25 de Julho de 2000. — A Directora-Geral do Departamento de
Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública, (Assinatura
ilegível.)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 368/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 25 de Julho de 2000:

Licenciada Matilde Ribeiro Cardoso, escrivã-auxiliar do quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários — transita, por
reclassificação obrigatória, para lugar a aditar ao quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, para a categoria de
técnico superior de 2.a classe, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 19 de Julho de 2000, nos termos conjugados
dos artigos 4.o, alínea e), e 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
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de Novembro, e do artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, (escalão 1, índice 400). (Não carecem de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Directora de Ser-
viços de Gestão e Administração, Ana Maria Monterrozo Carneiro.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 16 369/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral datados de 28 de Junho de 2000:

Maria Isabel Gonçalves Dias Rodrigues, assistente de administração
escolar do quadro de vinculação do distrito de Braga, Escola do
Ensino Básico 2, 3 de Tadim — nomeada, em comissão de serviço,
escriturária da Conservatória do Registo Civil de Vila Nova de
Famalicão, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Natália Lopes Maia — nomeada provisoriamente escriturária do Car-
tório Notarial do Bombarral, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Ana Maria Basilissa Madureira Martins, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Bragança, Escola Secundária
de Vinhais — nomeada, em comissão de serviço, escriturária da
Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Carla Alexandra Teixeira Pinto — nomeada provisoriamente escritu-
rária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Lina Isabel Fernandes Martins — nomeada provisoriamente escritu-
rária da Conservatória do Registo Predial de Alcobaça, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Nórton Henriques Rodrigues — nomeado provisoriamente escriturá-
rio da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando posi-
cionado no 1.o escalão, índice 150.

Sandra da Conceição Moreira Costa — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória do Registo Civil da Amadora, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Olga Manuela Sampaio Teixeira — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória do Registo Predial de Alcobaça, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Susana José Teixeira Rodrigues Pereira, assistente administrativa do
quadro de pessoal do Gabinete de Gestão e Controlo Orçamental
da Secretaria Regional de Educação da Região Autónoma da
Madeira — nomeada, em comissão de serviço, escriturária da Con-
servatória do Registo Civil do Funchal, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Sandra de Fátima Fernandes de São Brás Simão — nomeada pro-
visoriamente escriturária da Conservatória do Registo Civil de Albu-
feira, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Fernanda Manuela da Silva Costa — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Fernanda Maria Antunes Carvalho — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Jorge Manuel Cadima Canelas — nomeado provisoriamente escritu-
rário da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Maria Paula Trindade da Cruz de Freitas Morna — nomeada pro-
visoriamente escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Pre-
dial da Azambuja, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Sandra Maria Moreira Araújo da Barros — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Bena-
vente, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Sónia Cristina Baía Marques Teixeira — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Arruda
dos Vinhos, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Ana Isabel Ferreira Magalhães — nomeada provisoriamente escritu-
rária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

João Filipe Cardoso Fitas — nomeado provisoriamente escriturário
da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial
de Viana do Alentejo, ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Márcia Susana Dias Vieira Miranda — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Anabela Correia Rodrigues Monteiro — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória do Registo Civil de Oeiras, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Carla Sofia Martins Aparício Martins, técnica profissional de 2.a classe
do quadro de pessoal do Gabinete de Gestão Financeira do Minis-
tério da Justiça, em comissão de serviço, como assistente admi-
nistrativa na Direcção-Geral dos Registos e do Nota-

riado — nomeada, em comissão de serviço, escriturária da Con-
servatória do Registo de Automóveis de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

João Filipe Pires Coelho — nomeado provisoriamente escriturário da
Conservatória dos Registos Civil e Predial do Crato, ficando posi-
cionado no 1.o escalão, índice 150.

Paula Maria Ferreira Romão Pires — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Emília Alexandrina da Silva Pinto Afonso — nomeada provisoria-
mente escriturária da 2.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Rui Filipe Rodrigues da Cunha — nomeado provisoriamente escri-
turário da Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa,
ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Ana Célia da Silva Matias — nomeada provisoriamente escriturária
da 3.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Ana Paula Couto — nomeada provisoriamente escriturária da 3.a Con-
servatória do Registo Civil de Lisboa, ficando posicionada no 1.o
escalão, índice 150.

Carla Alexandra Mestra Cruz — nomeada provisoriamente escritu-
rária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Cristina do Céu Amado Ferreira Trigo — nomeada provisoriamente
escriturária da 4.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Estela Maria de Melo Gonçalves — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória do Registo Predial de Elvas, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Iva Solange Camões Reis de Almeida — nomeada provisoriamente
escriturária do Cartório Notarial da Moita, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Lúcia Maria Serafim João — nomeada provisoriamente escriturária
da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Aline Costa Jordão — nomeada provisoriamente escriturária
da Conservatória dos Registo Centrais de Lisboa, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Arminda Fernandes Calçada, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Braga, Escola EB 2, 3 de Cabe-
ceiras de Basto — nomeada, em comissão de serviço, escriturária
da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial
de Sousel, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Paula Susana Calixto Santos — nomeada provisoriamente escriturária
do 2.o Cartório Notarial de Loulé, ficando posicionada no 1.o esca-
lão, índice 150.

Vítor Manuel Gonçalves Pereira — nomeado provisoriamente escri-
turário da 5.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Alexandre Miguel Lopes Pereira — nomeado provisoriamente escri-
turário da Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa,
ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Carla Susana Marques Custódio — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Manuela da Silva Sousa Reis Lima — nomeada provisoriamente
escriturária da 5.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Paula Sandra Silva Martins Nogueira — nomeada provisoriamente
escriturária da 5.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Sandra Isabel Raposo Daniel — nomeada provisoriamente escriturá-
ria da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial
de Aljezur, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Ricardo Manuel Macedo Brum — nomeado provisoriamente escri-
turário da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Judite Lopes Martins — nomeada provisoriamente escriturária da 7.a
Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Olga Filipe Oliveira — nomeada provisoriamente escriturária da Con-
servatória do Registo Civil de Évora, ficando posicionada no 1.o
escalão, índice 150.

Catarina Isabel Rego — nomeada provisoriamente escriturária da 7.a
Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Carla Sofia Figueiredo Mateus Bastos Simões — nomeada proviso-
riamente escriturária da Conservatória dos Registos Centrais de
Lisboa, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Cláudia Maria Caetano Trindade — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.
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Isabel Maria Magalhães Silva — nomeada provisoriamente escritu-
rária da Conservatória do Registo Civil de Setúbal, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Isabel Maria Pires Costa — nomeada provisoriamente escriturária da
Conservatória do Registo Civil de Évora, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Maria Albertina Esteves Morais — nomeada provisoriamente escri-
turária da 8.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Olandina Carla Rocha de Carvalho — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Paula Alexandra Dinis Gonçalves Correia — nomeada provisoria-
mente escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial
e Cartório Notarial de Borba, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Rui Manuel Aguiar dos Santos — nomeado provisoriamente escri-
turário da Conservatória do Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

José Paulo da Silva Santos, assistente administrativo especialista do
quadro de pessoal da Câmara Municipal de Ponta do
Sol — nomeado, em comissão de serviço, escriturário do Cartório
Notarial de Ponta do Sol, ficando posicionado no 1.o escalão,
índice 150.

Cláudia Adriana Mendes da Silva — nomeada provisoriamente escri-
turária da 8.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Gabriela Alexandra Fernandes Rodrigues — nomeada provisoria-
mente escriturária da Conservatória dos Registos Centrais de Lis-
boa, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Luís Manuel Lourenço Azul — nomeado provisoriamente escriturário
da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando posi-
cionado no 1.o escalão, índice 150.

Carla Margarida Abreu Grazina dos Santos — nomeada provisoria-
mente escriturária da 9.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Álvaro Patrício Linhares Nunes — nomeado provisoriamente escri-
turário da Conservatória do Registo Civil de Angra do Heroísmo,
ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

António Jorge Silva Torres — nomeado provisoriamente escriturário
da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando posi-
cionado no 1.o escalão, índice 150.

Carla Cristina Pinto Martins — nomeada provisoriamente escriturária
da 10.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Cristina Maria Moedas Correia — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Dora Maria da Silva Cosme Medeiros Ramos — nomeada proviso-
riamente escriturária da 10.a Conservatória do Registo Civil de
Lisboa, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Eduardo Jorge Garção Lopes Mourato — nomeado provisoriamente
escriturário da Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa,
ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Eugénia Cristina Faria do Coito — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Gina Maria Caria Pires — nomeada provisoriamente escriturária da
Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Helena Cristina Duarte Ramos Bandarra — nomeada provisoria-
mente escriturária da 10.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa,
ficando posicionado no 1.o escalão índice 150.

Maria Filomena Batista Navalho — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Isabel Aniceto Magalhães, assistente de administração escolar
do quadro de vinculação do distrito de Braga, Escola EB 2 3 de
Cabeceiras de Basto — nomeada, em comissão de serviço, escri-
turária da Conservatória do Registo Civil de Setúbal, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Purificação Maria Martins Garcia Antunes — nomeada provisoria-
mente escriturária da Conservatória dos Registos Centrais de Lis-
boa, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Rui Fernando Tomás de Matos — nomeado provisoriamente escri-
turário da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Ana Cristina Tigre Pereira — nomeada provisoriamente escriturária
da Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Cláudia Cristina Teixeira Quaresma — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Germano Álvaro Fernandes, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Viana do Castelo, Escola EB 2, 3
de Pias, Monção — nomeado, em comissão de serviço, escriturário
da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando posi-
cionado no 1.o escalão, índice 150.

Alberto Manuel Raposo Fernandes — nomeado provisoriamente
escriturário da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa,
ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

António da Soledade Sequeira de Carvalho — nomeado provisoria-
mente escriturário da Conservatória dos Registos Centrais de Lis-
boa, ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Camila de Fátima Ribeiro Pinto de Oliveira Leite — nomeada pro-
visoriamente escriturária da Conservatória dos Registos Centrais
de Lisboa, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Carla Alexandra Magalhães Meireles — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Cecília Isabel Pinto Lopes — nomeada provisoriamente escriturária
da Conservatória do Registo Civil de Setúbal, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Cláudia de Jesus Claudina Saboeiro — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Duarte Manuel Rosa Rafael — nomeado provisoriamente escriturário
da Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Isabel Maria da Cruz Barra — nomeada provisoriamente escriturária
da Conservatória do Registo Civil do Montijo, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

José Luciano da Silva Carvalho — nomeado provisoriamente escri-
turário da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Maria Antónia da Silva Vendas — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria de Fátima da Costa Trindade Pereira — nomeada provisoria-
mente escriturária da Conservatória do Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria de Fátima da Silva Sorrilha — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Manuela de Jesus Bento — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Sofia Alexandra de Almeida Silva — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Sónia Maria Moreira Araújo de Barros — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Nélia da Silva Ferreira — nomeada provisoriamente escriturária da
Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Paula Rosa Chora Mendes — nomeada provisoriamente escriturária
da Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Sandra Isabel Silva Tenreiro — nomeada provisoriamente escriturária
da Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Ana Paula de Almeida Alves Figueiredo — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Carlos Miguel Vaz Mendes — nomeado provisoriamente escriturário
da Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Isabel da Conceição Rodrigues de Matos Ribeiro — nomeada pro-
visoriamente escriturária da Conservatória do Registo de Auto-
móveis de Lisboa, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Cláudia Alexandra Coelho Vieira — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Ana Maria do Carmo Correia Nunes Rodelo — nomeada proviso-
riamente escriturária da Conservatória do Registo de Automóveis
de Lisboa, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Ana Paula Sousa Braga Quental — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória do Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Aurora Cecília de Andrade Leite — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
Notarial de Velas, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Cidália Maria Simões Santos Graça — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória do Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.
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Diogo António Marques Borlas — nomeado provisoriamente escri-
turário da Conservatória do Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Luísa Maria Cavaleiro Labela Maia Forte — nomeada provisoria-
mente escriturária da Conservatória do Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Sónia Cristina Gonçalves Bazenga — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
Notarial de São Vicente, ficando posicionada no 1.o escalão, índice
150.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas).

26 de Julho de 2000. — Pela Subdirectora-Geral, a Conservadora,
Aida Ramos.

Despacho n.o 16 370/2000 (2.a série). — Por despachos do
director-geral:

De 20 de Julho de 2000:

Carla Maria de Carvalho Coutinho Pereira, escriturária da Conser-
vatória do Registo Civil da Amadora — nomeada segunda-ajudante
da 8.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa (1.o escalão,
índice 210), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Lúcia Maria Ferreira Penetra da Fonseca, escriturária da Conser-
vatória do Registo Civil de Vila Franca de Xira — nomeada segun-
da-ajudante da 8.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa
(1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

De 25 de Julho de 2000:

Ana Maria Duarte Sousa Silva, escriturária do Cartório Notarial de
Benavente — nomeada segunda-ajudante do Cartório Notarial de
Salvaterra de Magos (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — Pela Subdirectora-Geral, a Conserva-
dora, Aida Ramos.

Despacho n.o 16 371/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 25 de Julho de 2000:

Maria Amélia Simão Aires dos Santos, segunda-ajudante da Con-
servatória do Registo Predial de Peniche — nomeada primeira-
-ajudante da Conservatória do Registo Predial de Torres Vedras
(1.o escalão, índice 255), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Maria de Fátima Almeida Paiva, ajudante principal do 16.o Cartório
Notarial de Lisboa — nomeada ajudante principal do 27.o Cartório
Notarial de Lisboa (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — Pela Subdirectora-Geral, a Conservadora,
Aida Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 12 257/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para técnico superior principal. — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
o concurso interno geral de acesso (referência n.o 39/2000) para o
provimento de uma vaga na categoria de técnico superior principal
da carreira técnica superior, de dotação global, do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga anunciada e caduca logo que se verifique o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 248/85, de 17 de Julho, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 442/91, de 15 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres ao acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto

n.o 373/2000, da Presidência do Conselho de Ministros e do Ministério
da Reforma do Estado e da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

5 — Conteúdo funcional específico — as funções a exercer são de
carácter técnico, com o grau de exigência inerente à categoria, tra-
duzindo-se essencialmente na investigação, no estudo, na concepção
e na adaptação de processos técnico-científicos do âmbito da gestão
de recursos materiais, financeiros e humanos, incluindo a área patri-
monial (beneficiação, conservação, reabilitação, remodelação e equi-
pamento de edifícios), tendo em vista preparar a decisão superior
para a prossecução das competências atribuídas à Direcção-Geral dos
Serviços Judiciários.

6 — Local, vencimento e condições de trabalho:
6.1 — O local de trabalho será na Direcção-Geral dos Serviços Judi-

ciários, em Lisboa.
6.2 — O vencimento corresponderá à categoria posta a concurso,

resultante da aplicação dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os enunciados

no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso os enun-

ciados na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, sem prejuízo do disposto no n.o 3 do mesmo
artigo, introduzido pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7.3 — Requisitos preferenciais — licenciatura em Arquitectura.
8 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos do

artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos com base na análise do respectivo currículo, sendo
considerados os seguintes factores em função das exigências corres-
pondentes ao conteúdo funcional do lugar posto a concurso:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

9 — Sistema de classificação:
9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média ponderada da classificação obtida em cada um
dos factores de ponderação da avaliação curricular.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99,

de 22 de Abril, a candidatura deverá ser formalizada mediante reque-
rimento, redigido em papel de formato A4 ou em papel contínuo,
como abaixo se indica, que deverá ser entregue na Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lis-
boa, pessoalmente ou remetido pelo correio (com aviso de recepção)
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo referido no
n.o 1.

10.2 — Instruções para o preenchimento do requerimento — deve
escrever sempre no início de cada uma das linhas, as palavras que
antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

10.3 — Minuta do requerimento:

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome:. . .
Data de nascimento:. . .
Nacionalidade:. . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone (para contacto mais rápido):. . .
Organismo onde presta serviço:. . .
Categoria que detém:. . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: 39/2000;
Categoria: técnico superior principal;
Organismo: Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.



13 264 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 184 — 10 de Agosto de 2000

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e de provimento em funções públicas, pre-
vistos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
10.4 — Do requerimento de admissão ao concurso, os candidatos

poderão ainda fazer constar outros elementos que considerem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

10.5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

10.5.1 — Currículo detalhado do qual conste a experiência profis-
sional, com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em que exerceu
essas funções;

10.5.2 — Fotocópias dos certificados de cursos de formação pro-
fissional que possui e indicação das respectivas datas de realização
e duração total (em número de horas);

10.5.3 — Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se
acham vinculados os candidatos, da qual constem, de forma porme-
norizada e inequívoca, o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, o tipo de vínculo e a classificação de serviço
obtida nos três anos relevantes para o presente concurso, expressa
em termos quantitativos;

10.5.4 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da
Direcção-Geral dos Serviços Judiciários não é exigida a apresentação
da declaração a que se refere o n.o 10.5.3;

10.5.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11.1 — A apresentação ou a entrega de documentos falsos terá

as implicações previstas no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — Publicitação das listas — as listas relativas ao concurso serão
publicitadas nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Nas publicitações previtas no n.o 2 do artigo 33.o, no n.o 4 do artigo 38.o
e no artigo 40.o, todos do referido decreto-lei, as listas serão afixadas
para consulta no Sector de Informações e Relações Públicas da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários, sita na Avenida de 5 de Outubro,
125, em Lisboa.

13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Licenciado Domingos António Simões Baptista,
subdirector-geral da DGSJ.

Vogais efectivos:

Licenciado Joaquim Alexandre Dias Pereira Delgado, sub-
director-geral da DGSJ.

Licenciado José Francisco Ramalho, chefe de divisão da
DGSJ.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Ana Odete Mascarenhas, técnica superior
principal da DGSJ.

Licenciada Maria de Fátima dos Santos Nunes, técnica supe-
rior principal da DGSJ.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Domingos António Simões Baptista.

Centro de Formação de Oficiais de Justiça

Aviso n.o 12 258/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
de acordo com o n.o 2 do artigo 35.o do Regulamento das Acções
de Recrutamento, Selecção e Formação para Ingresso e Acesso nas
Carreiras do Grupo de Pessoal Oficial de Justiça, aprovado pela Por-
taria n.o 961/89, de 31 de Outubro, publica-se a lista final dos can-
didatos aprovados e excluídos do estágio para ingresso nas carreiras
de oficiais de justiça, aberto pelo aviso n.o 980/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro de
2000, corrigida após reclamações à lista publicada com o aviso
n.o 10 608/2000 (2.a série), de 1 de Julho.

Da homologação da presente lista cabe recurso hierárquico, a inter-
por no prazo de 10 dias úteis contados da publicação do presente
aviso para o Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça.
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(01) Por terem obtido classificação de Não apto no estágio (n.o 4 do artigo 29.o do Estatuto dos Funcionários de Justiça).
(02) Por falta da habilitação literária mínima (artigo 8.o do Estatuto dos Funcionários de Justiça e artigo 5.o da Portaria n.o 961/89, de 31 de Outubro).
(03) Por ultrapassar o limite de idade para o exercício de funções (n.o 1 do artigo 182.o-A do Decreto-Lei n.o 376/87, de 11 de Dezembro, aditado pelo Decreto-Lei n.o 167/89,

de 23 de Maio, mantido em vigor pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto).
(04) Por terem faltado à prova final.
(05) Por terem obtido classificação inferior a 9,5 valores na prova final.

28 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral, Domingos António Simões Baptista.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 16 372/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 19 de Julho de
2000:

Blandina da Purificação Ferreira Quintal, assistente administrativa
especialista, escalão 1, índice 260, do quadro de pessoal da Secre-
taria Regional da Educação da Região Autónoma da

Madeira — transferida, por urgente conveniência de serviço, para
lugar de idêntica categoria, carreira e escalão do quadro de pessoal
comum desta Direcção-Geral, com efeitos reportados a 5 de Agosto
de 2000, ficando desvinculada do lugar anterior a partir desta data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.
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Despacho (extracto) n.o 16 373/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 19 de Julho de
2000:

Arnaldo Manuel da Silva Almeida, operário principal da carreira da
impressor de artes gráficas do grupo de pessoal altamente qua-
lificado, escalão 2, índice 235, do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral do Património — transferido, após prévia anuência, para
lugar de idêntica categoria, carreira e escalão do quadro de pessoal
dos serviços externos desta Direcção-Geral, ficando desvinculado
do lugar anterior a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 2152/2000. — Por ter havido lapso no despacho
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 145, de 26 de Junho
de 2000, a p. 10 720, e rectificado no Diário da República, 2.a série,
n.o 158, de 11 de Julho de 2000, a p. 11 553, rectifica-se que onde
se lê «trabalhadores da EPAC, S. A.» deve ler-se «trabalhadores da
EPAC Comercial, Produtos para Agricultura e Alimentação, S. A.».

25 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Aviso n.o 12 259/2000 (2.a série). — Nos termos da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se a lista de classificação final
do concurso institucional externo geral de provimento para três lugares
de assistente de medicina legal, aberto pelo aviso n.o 2117/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 69, de 22 de Março de
2000, após despacho de homologação da directora deste Instituto
de 25 de Julho de 2000:

Candidatos aprovados:

1.o Maria da Conceição Folgôa da Silva Roubaco — 15,30 valores.
2.o José Luís Martins Ferreira Alves — 15 valores.
3.o Mónica Alexandra Gonçalves Moreira — 11 valores.

Da presente lista cabe recurso hierárquico, nos termos e prazos
estabelecidos na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

26 de Julho de 2000. — A Directora, Isabel Pinto Ribeiro.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 12 260/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 167, de 21 de Julho
de 2000, a pp. 12 118 e 12 119, o aviso n.o 11 442/2000, referente
ao concurso para o preenchimento de um lugar no cargo de técnico
superior de 1.a classe, rectifica-se que onde se lê «7 — [. . .] sendo
a remuneração correspondente ao escalão da categoria de técnico
superior de informática de 1.a classe [. . .]» deve ler-se «7 — [. . .]
sendo a remuneração correspondente ao escalão da categoria de téc-
nico superior de 1.a classe [. . .]»

26 de Julho de 2000. — A Administradora, em regime de substi-
tuição, Teresa Maria D. V. de Almeida Marques.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Rectificação n.o 2153/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no aviso n.o 11 616/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 171, de 26 de Julho de 2000, a p. 12 353,
rectifica-se que onde se lê:

«1 — [. . .] categoria de técnico superior de 1.a classe, áreas de
Direito, Economia, Engenharia Térmica Industrial e Urbanismo.

[. . . ]
5 — [. . .] requerendo uma especialização e formação básica de nível

de licenciatura nas áreas de Direito, Economia, Engenharia Térmica
Industrial e Urbanismo.

6 — Locais de trabalho — CCRC e Núcleos Operativos de Leiria
e Guarda.

[ . . . ]
18 — Composição do júri:

[ . . . ]
Vogais efectivos:

Dr.a Maria José Leal Castanheira Neves, directora regional.
Dr.a Maria Margarida M. V. Teixeira Bento, chefe de divi-

são, em regime de substituição.

Vogais suplentes:

Dr. José Joaquim Beirão Alpendre, técnico superior prin-
cipal.

Dr. António Manuel Matoso Cachulo da Trindade, assessor
principal.»

deve ler-se:
«1 — [. . .] categoria de técnico superior de 1.a classe, áreas de

Direito e Economia.
[ . . . ]
5 — [. . .] requerendo uma especialização e formação básica de nível

de licenciatura nas áreas de Direito e Economia.
6 — Local de trabalho — CCRC.
[. . . ]
18 — Composição do júri:

[ . . . ]
Vogais efectivos:

Dr.a Maria Margarida M. V. Teixeira Bento, chefe de divi-
são, em regime de substituição.

Dr. José Joaquim Beirão Alpendre, técnico superior prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria José Leal Castanheira Neves, directora regional.
Dr. António Manuel Matoso Cachulo da Trindade, assessor

principal.»

27 de Julho de 2000. — A Administradora, Isabel Azevedo.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 12 261/2000 (2.a série). — Por despacho da directo-
ra-geral do Desenvolvimento Regional de 7 de Julho de 2000:

Sílvia Maria da Silva Estêvão — reclassificada na carreira de técnico
superior, categoria de técnico superior de 1.a classe, nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — Pela Directora-Geral, por subdelegação,
a Subdirectora-Geral, Isabel Câmara Pestana.

Aviso n.o 12 262/2000 (2.a série). — Por despacho da directo-
ra-geral do Desenvolvimento Regional de 7 de Julho de 2000:

Margarida Maria Coelho Cabral Joanaz de Melo — reclassificada na
carreira de técnico superior, categoria de técnico superior de
1.a classe, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — Pela Directora-Geral, por subdelegação,
a Subdirectora-Geral, Isabel Câmara Pestana.

Aviso n.o 12 263/2000 (2.a série). — Por despacho do Presidente
do Supremo Tribunal Administrativo de 17 de Julho de 2000:

Lídia Maria da Fonseca Revez, técnica profissional de 2.a classe de
nomeação definitiva do quadro de pessoal do Supremo Tribunal
Administrativo — autorizada a prorrogação da sua requisição, para
exercer funções na Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — Pela Directora-Geral, a Subdirectora-Geral,
por subdelegação, Isabel Câmara Pestana.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 16 374/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do Secretário de Estado dos Mercados Agrícolas e da Qua-
lidade Alimentar de 26 de Maio de 2000 e dos Secretários de Estado
do Orçamento e da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa de 31 de Maio de 2000:

Fernando Manuel Tavares Abreu, José Luís Neto de Freitas, Maria
do Carmo Monteiro Gomes, Maria Clara Lopes Correia Valente
Fernandes, Maria Leopoldina Dias e Raul Manuel Barros Severino,
trabalhadores da EPAC, S. A. — requisitados a partir de 1 de Junho
de 2000 para exercerem funções nesta Direcção-Geral, tendo optado
pelo vencimento de origem. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, António José Rego.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Contrato n.o 1563/2000. — Por despachos de 17 de Janeiro e
de 27 de Fevereiro de 2000, respectivamente do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural e do Ministro da Ciência e Tecnologia:

Ana Paula Garcia Correia Vaz Portugal, bióloga mestre — autorizado
o contrato individual de trabalho para prestar serviço na Estação
Zootécnica Nacional, com efeitos após a publicação no Diário da
República. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente, a Chefe de Reparti-
ção, Maria Virgínia Camões.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 375/2000 (2.a série). — Dou por findas, a seu
pedido, desde 17 de Julho de 2000, as funções exercidas pelo licenciado
Pedro Jorge de Sousa Pinto de Figueiredo como coordenador-adjunto
do Centro de Área Educativa de Lisboa Norte, da Direcção Regional
de Educação de Lisboa, cargo para que havia sido nomeado pelo
despacho n.o 20 765/ME/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

24 de Julho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 16 376/2000 (2.a série). — Dou por findas, a seu
pedido, desde 17 de Julho de 2000, as funções exercidas pela licenciada
Maria Manuela Lima Fonseca Rodrigues como coordenadora-adjunta
do Centro de Área Educativa de Lisboa Ocidental, da Direcção Regio-
nal de Educação de Lisboa, cargo para que havia sido nomeada pelo
despacho n.o 117/ME/96, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 146, de 26 de Junho de 1996.

24 de Julho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 16 377/2000 (2.a série). — Dou por findas, a seu
pedido, desde 17 de Julho de 2000, as funções exercidas pela licenciada
Ana Maria de Castro e Silva Ferreira de Lemos Braga dos Santos
como coordenadora-adjunta do Centro de Área Educativa da Cidade
de Lisboa, da Direcção Regional de Educação de Lisboa, cargo para
que havia sido nomeada pelo despacho n.o 66/ME/96, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 112, de 14 de Maio de 1996.

24 de Julho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 16 378/2000 (2.a série). — 1 — Dou por findas,
a seu pedido, as funções exercidas pela licenciada Margarida Mafalda
Leónidas Tavares de Almeida como vogal da comissão instaladora

do Fundo de Apoio ao Estudante, louvando-a pelo modo competente
e empenhado como desempenhou as funções que lhe estiveram
confiadas.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho
de 2000.

24 de Julho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 16 379/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o
disposto no n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de
Abril, e na Portaria n.o 79-B/94, de 4 de Fevereiro, ao abrigo do
n.o 2.o da Portaria n.o 721/95, de 6 de Julho, é nomeado para o cargo
de coordenador-adjunto do Centro de Área Educativa de Lisboa
Norte, da Direcção Regional de Educação de Lisboa, equiparado
para efeitos remuneratórios a chefe de divisão, o licenciado Pedro
Alexandre de Portugal da Silveira Queiroz, professor do quadro de
nomeação definitiva da Escola Secundária de Caneças.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de Julho
de 2000.

24 de Julho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 16 380/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o
disposto no n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de
Abril, e na Portaria n.o 79-B/94, de 4 de Fevereiro, ao abrigo do
n.o 2.o da Portaria n.o 721/95, de 6 de Julho, é nomeada para o cargo
de coordenadora-adjunta do Centro de Área Educativa de Lisboa
Ocidental, da Direcção Regional de Educação de Lisboa, equiparada
para efeitos remuneratórios a chefe de divisão, a licenciada Maria
Irene Tomé Louro, professora do quadro de nomeação definitiva da
Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico Maria Veleda, de Santo
António dos Cavaleiros.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de Julho
de 2000.

24 de Julho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 12 264/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino
secundário a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento,
no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço
e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do decreto-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores

1.o grupo:

Anabela Esteves Guerreiro Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

25 de Julho de 2000. — A Coordenadora do Núcleo de Organização
Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 12 265/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
publica-se a classificação profissional, alterada de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 432/77, de 15 de Outubro, da professora do ensino pre-
paratório a seguir indicada, a qual concluiu o estágio no ano lectivo
de 1978-1979:

Classificação
profissional

—
Valores

5.o grupo:

Ângela Teresa Lopes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3

27 de Julho de 2000. — A Coordenadora do Núcleo de Organização
Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.
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Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 12 266/2000 (2.a série). — Em aditamento à lista orde-
nada de candidatos ao concurso para o quadro geral de professores
do 1.o ciclo do ensino básico, regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, publicitada no Diário da República,
2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 2000, por despacho de 30 de
Junho de 2000, publicam-se as seguintes rectificações:

Onde se lê:

2 0 0 — A l d a M a r i a F e r r e i r a G o u v e i a M a r t i n s
9084 35 15 9101 0 55/03/10.

deve ler-se:

2 0 6 7 / A — A l d a M a r i a F e r r e i r a G o u v e i a M a r t i n s
9084 33 13 9101 0 55/03/10.

Onde se lê:

Escalão A:

4622 — Maria Deolinda Sousa Miranda 4711 31 12 7021 0
56/05/03.

deve ler-se:

Escalão B:

7720/A — Maria Deolinda Sousa Miranda 4711 31 12
7021 0 56/05/03.

Onde se lê:

Escalão A:

4645 — António Macanji Tricanji 18 444 30 15 5595 0
46/07/02.

deve ler-se:

Escalão B:

9189/A — António Macanji Tricanji 18 444 30 15 5595 0
46/07/02.

31 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 12 267/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Junho
de 2000, foram anuladas as colocações atribuídas no concurso para
o quadro único de educadores de infância, regulamentado pelo Decre-
to-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, publicitadas no Diário da República,
2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 2000, às seguintes educadoras
de infância:

1218 — 2775 Maria Ermelinda Boto Ramalho Guedes 602164.
2183 — 1970 Isabel Afonso Gonçalves Soares Saraiva 604021.
2372 — 7721 Alexandra Filipa Viana Pires Borges Silva Santos

609377.

31 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 12 268/2000 (2.a série). — Em aditamento à lista orde-
nada de candidatos ao concurso para o quadro único de educadores
de infância, regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Feve-
reiro, publicitada no Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 26
de Maio de 2000, por despacho de 30 de Junho de 2000, publica-se
a seguinte rectificação:

Onde se lê:

2372 — Alexandra Filipa Viana Pires Borges Silva Santos 7721
27 13 5113 0 63/04/26.

deve ler-se:

2951/A — Alexandra Filipa Viana Pires Borges Silva Santos
7721 26 13 5087 0 63/04/26.

31 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 12 269/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Junho
de 2000, foram anuladas as colocações atribuídas no concurso para
o quadro geral de professores do 1.o ciclo do ensino básico, regu-
lamentado pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, publicitadas
no Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 2000,
aos seguintes professores:

200 — 9084 Alda Maria Ferreira Gouveia Martins . . . . . 259378
2823 — 8886 Almerinda Rodrigues Gonçalves Arnaut . . . 258933
3011 — 27745 Maria Assunção Gameiro Costa Santos

Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200979
3038 — 1773 Maria Lina Cruz Sá Rodrigues . . . . . . . . . . . 200955

3767 — 14947 Margarida Escudeiro Guerreiro Viana
Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 283617

4524 — 43704 Maria Teresa Carlos Garcia . . . . . . . . . . . . . 239367
4622 — 4711 Maria Deolinda Sousa Miranda . . . . . . . . . . 206167
4645 — 18444 António Macanji Tricanji . . . . . . . . . . . . . . . . 200281
5097 — 15538 Manuel Sousa Lopes Mariana . . . . . . . . . . . . 200979

31 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Santa Maria

Louvor n.o 442/2000. — Com a morte em 29 de Junho do corrente
ano da professora Carmo Dias, a Escola Secundária de Santa Maria
perdeu alguém que a ela se dedicou de forma exemplar.

Maria do Carmo Pinto Dias pertencia ao quadro desta Escola desde
o ano escolar de 1977-1978, tendo sido delegada de grupo, coor-
denadora dos directores de turma, membro do conselho pedagógico,
presidente do conselho directivo durante oito anos e, no ano em
curso, presidente do conselho pedagógico.

A competência, a dedicação e o empenhamento nas várias tarefas
que realizou são um exemplo para todos os que com ela tiveram
o privilégio de privar, sendo por isso igualmente justo o reconhe-
cimento público destas qualidades.

3 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 1 n.o 34 de Braga

Rectificação n.o 2154/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 160, de 13 de Julho
de 2000, a p. 11 692, o aviso da publicação da lista de antiguidade
do pessoal docente e não docente desta Escola, rectifica-se que onde
se lê «Centro de Área Educativa de Braga» deve ler-se «Escola E. B. 1
n.o 34 de Braga».

17 de Julho de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória, Maria
Manuela Gomes Cardoso.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 12 270/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 69.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 59.o, do
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro, fica notificada Ângela Maria Gonçalves da Fonseca
Viegas, directora pedagógica do Colégio D. José de Lencastre, em
Paços de Ferreira, com a última residência conhecida na Rua Par-
ticular, à Rua de Nuno Álvares Pereira, 100, 2.o, direito, Valbom,
4420 Gondomar, de que, por despacho de 26 de Maio de 2000 do
Secretário de Estado da Administração Educativa, no uso da com-
petência que lhe é atribuída pela alínea c) do n.o 1.1 do despacho
n.o 23 869/99 (2.a série), de 8 de Novembro do Ministro da Educação,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 282, de 4 de Dezembro
de 1999, lhe foi aplicada a pena de proibição definitiva do exercício
da função de direcção, prevista na alínea d) do n.o 6.o da Portaria
n.o 207/98, de 28 de Março, na sequência do processo discipli-
nar DRN-064/99-DIS/SP que lhe foi instaurado.

27 de Julho de 2000. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurídico,
Maria do Rosário Almeida.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Deliberação n.o 1044/2000. — Por deliberação do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde do Alentejo de
6 de Junho de 2000:

Maria Adelaide Engrossa Gato Brissos, directora de serviços — auto-
rizada a equiparação a bolseiro com dispensa parcial pelo período
de um ano.

28 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António Luís Pinheiro Ribeiro.
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Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Declaração n.o 254/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
declara-se deserto o concurso externo para o provimento de oito luga-
res de assistente da carreira médica de clínica geral, cujo aviso foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 7 de Fevereiro
de 2000, por existir apenas uma candidatura e não reunir a mesma
os requisitos para a sua admissão.

25 de Julho de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria Alzira
Serrasqueiro.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Louvor n.o 443/2000. — No momento em que passa à situação
de aposentação definitiva após 36 anos demonstrando grande empe-
nhamento e total disponibilidade, pela entrega e trato afável para
com os utentes de que os mesmos nos iam dando conta, por se tratar
de funcionária exemplar e pelo reconhecimento de uma vida dedicada
à causa pública, louvo publicamente a Dr.a Maria Irene Madureira
Pinto Vara.

19 de Julho de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Rectificação n.o 2155/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999,
o despacho n.o 23 235/99 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Gon-
domar» deve ler-se «Paredes».

26 de Julho de 2000. — Pelo Coordenador, a Chefe de Divisão,
(Assinatura ilegível.)

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 12 271/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de enfermeiros especialistas. — 1 — Ao abrigo
do disposto nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, e 412/98,
de 30 de Dezembro, faz-se público que, por despacho de 7 de Julho
de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo,
no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis contados a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso para o pro-
vimento de 17 lugares de enfermeiro especialista, existentes no quadro
de pessoal da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Os lugares a prover destinam-se às seguintes especialidades:
2.1 — Referência n.o 1 — especialidade de enfermagem de saúde

comunitária:

Centro de Saúde de Barroselas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Darque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2.2 — Referência n.o 2 — especialidade de enfermagem de saúde
materna e obstétrica e ou especialidade de enfermagem de saúde
comunitária:

Centro de Saúde de Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2.3 — Referência n.o 3 — especialidade de enfermagem médico-
-cirúrgica:

Centro de Saúde de Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2.4 — Referência n.o 4 — especialidade de enfermagem de medi-
cina infantil e pediátrica:

Centro de Saúde de Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2.5 — Referência n.o 5 — especialidade de enfermagem de medi-
cina física e de reabilitação:

Centro de Saúde de Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2.6 — Referência n.o 5 — especialidade de enfermagem de saúde
infantil e pediátrica:

Centro de Saúde de Darque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

4 — Prazo de validade — os concursos são válidos para as vagas
enunciadas e para as que venham a ocorrer no prazo de validade
dos mesmos.

5 — As funções a desempenhar são as constantes do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — O vencimento é o correspondente à aplicação da tabela I anexa
ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, para a categoria
de enfermeiro especialista e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais de admissão — os constantes do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

8 — Requisitos especiais — estar habilitado com um curso de estu-
dos superiores especializados em Enfermagem ou equivalente que
habilite para a prestação de cuidados numa das especialidades refe-
ridas no n.o 2 deste aviso.

9 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante apresen-
tação de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de
Saúde de Viana do Castelo, situada na Rua de José Espregueira,
96-126, 4900 Viana do Castelo, dentro do prazo estipulado no presente
aviso, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta regis-
tada com aviso de recepção, considerando-se neste caso apresentado
dentro do prazo, se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado. Do requerimento deverão constar os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação completa do candidato (nome, residência, código
postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso, com indicação da área
a que se habilita, indicando o Diário da República onde vem
publicado e a respectiva referência;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra

vinculado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, da posse dos requi-

sitos gerais de admissão, a qual dispensa a apresentação dos
documentos comprovativos da sua posse;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua caracterização sumária;

g) Outros elementos que o candidato entenda relevantes para
a apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos especiais;
b) Três exemplares do currículo profissional, devidamente data-

dos e assinados dos quais conste, entre outras coisas, a for-
mação profissional devidamente fundamentada, sob pena de
não ser considerada;

c) Cédula profissional.

11 — Os funcionários e agentes da Sub-Região de Saúde de Viana
do Castelo ficam dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos que constam do seu processo individual.
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12 — Método de selecção — avaliação curricular; a classificação
final será atribuída de acordo com o n.o 2 do artigo 34.o e a alínea a)
do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

12.1 — A descrição e ponderação dos vários factores que constam
da grelha de avaliação constam de acta do júri, sendo a mesma facul-
tada aos candidatos sempre que solicitada e será afixada na secretaria
da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo imediatamente após
a publicação deste aviso.

13 — A selecção será efectuada através da avaliação curricular, em
conformidade com o disposto no n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

14 — O sistema de classificação final será o previsto no artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

15 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicadas no Diário da República, 2.a série, e
afixadas na sede da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, situada
na Rua de José Espregueira, 96-126, 4900 Viana do Castelo.

16 — O júri terá a seguinte composição:
1.o júri:

Enfermagem de saúde materna e obstétrica

Presidente — Maria José de Brito Leite Margarido.
Vogais efectivos:

1.o Maria Virgínia Gonçalves da Costa Marques.
2.o Maria do Céu Novais Rodrigues

Vogais suplentes:

1.o Manuel Pereira Cerqueira.
2.o Tércia Joaquina Araújo Antunes Gomes Rodrigues.

2.o júri:

Enfermagem de saúde infantil e pediátrica

Presidente — Maria José de Brito Leite Margarido.
Vogais efectivos:

1.o Maria Virgínia Gonçalves da Costa Marques.
2.o Maria de Lurdes Rodrigues da Silva Ferreira da Silva.

Vogais suplentes:

1.o Teresa Maria Cruz Laranjeira Condesa.
2.o Manuel Pereira Cerqueira.

3.o júri:

Enfermagem de saúde física e de reabilitação

Presidente — Maria José de Brito Leite Margarido.
Vogais efectivos:

1.o Maria Virgínia Gonçalves da Costa Marques.
2.o Jorge Fonseca Santana Barros Freire.

Vogais suplentes:

1.o Maria Dulce Silva Pinto Fernandes.
2.o Maria de Velho Fátima Gomes da Cruz Araújo.

4.o júri:

Enfermagem de saúde comunitária

Presidente — Maria José de Brito Leite Margarido.
Vogais efectivos:

1.o Maria Virgínia Gonçalves da Costa Marques.
2.o Maria Dulce da Silva Pinto Fernandes.

Vogais suplentes:

1.o Aurélia da Conceição Costa Torres G. Correia.
2.o Maria Augusta de Sá Torres Barbosa.

5.o júri:

Enfermagem médico-cirúrgica

Presidente — Maria José de Brito Leite Margarido.
Vogais efectivos:

1.o Maria Virgínia Gonçalves da Costa Marques.
2.o Maria Dulce Silva Pinto Fernandes.

Vogais suplentes:

1.o Luís Miguel Alves Garcia.
2.o Maria Olívia Lima Gomes.

Os presidentes do júri serão substituídos nos seus impedimentos
pelos 1.os vogais efectivos.

26 de Julho de 2000. — O Coordenador, Manuel José Soares.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto

Aviso n.o 12 272/2000 (2.a série). — De acordo com a eleição
realizada no dia 14 de Julho de 2000, foram eleitos presidente e
vice-presidente do conselho científico da Escola Superior de Enfer-
magem Cidade do Porto, nos termos do artigo 28.o, n.o 4, dos Estatutos,
os professores-coordenadores Olga Maria de Araújo Cunha Rocha
da Costa e Silva e José Luís Nunes Ramos, respectivamente.

26 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Marília Manuela de
Bessa Teixeira Oliveira Alves.

Escola Superior de Enfermagem da Guarda

Edital n.o 550/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 185/81, de 1 de Julho, e 204/98, de 11 de Julho,
e demais disposições legais em vigor, torna-se público que, por des-
pacho de 7 de Julho de 2000 da directora da Escola Superior de
Enfermagem da Guarda, sob proposta do conselho científico de 6 de
Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a
contar da publicação do presente edital, concurso documental para
recrutamento de um assistente do 1.o triénio na área científica de
Ciências Sociais.

2 — O concurso é aberto para uma vaga de Sociologia.
3 — Requisitos de admissão a concurso:
3.1 — Licenciatura em Sociologia.
4 — O conteúdo funcional e a remuneração da categoria são os

descritos no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, sendo o local
de trabalho a Escola Superior de Enfermagem da Guarda, sita na
Avenida da Rainha D. Amélia, sem número, 6300-749 Guarda, e
demais locais onde a Escola desenvolve actividades.

5 — Os assistentes são providos por contrato trienal, renovável por
igual período, nos termos previstos no artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

No caso de os candidatos já possuírem vínculo definitivo à função
pública, serão admitidos em regime de comissão de serviço extraor-
dinária, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

6 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido à presidente
do conselho directivo da Escola Superior Enfermagem da Guarda,
deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Número do bilhete de identidade, data e entidade que o

emitiu;
g) Residência e código postal;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional;
j) Identificação do concurso a que se candidata, com menção

do Diário da República que publica o presente edital.

7 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares de curriculum vitae;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos de estar nas condições e preen-

cher os requisitos previstos do n.o 3 deste edital;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos consideram

facilitadores de apreciação do seu mérito.

8 — Critérios de selecção e seriação:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional.

9 — Requisitos preferenciais:

a) Mestrado;
b) Experiência na docência;
c) Experiência na área da saúde.

10 — As candidaturas, devidamente instruídas nos termos deste edi-
tal, deverão ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal desta
Escola ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para a
Escola Superior de Enfermagem da Guarda, Avenida da Rainha
D. Amélia, sem número, 6300-749 Guarda.
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11 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega de docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação do candidato.

12 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Maria José Martins Amaro Barata da Silva, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Saraiva da Silva Costa Bento, assistente
do 2.o triénio do Instituto Politécnico da Guarda.

Ana Maria Jorge, professora-adjunta da Escola Superior
de Enfermagem da Guarda.

Vogal suplente:

Maria de Fátima Pontinha Esteves, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

13 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Adelaide Morgado Ferreira.

Edital n.o 551/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 185/81, de 1 de Julho, 204/98, de 11 de Julho,
e demais disposições legais em vigor, torna-se público que, por des-
pacho de 7 de Julho de 2000 da directora da Escola Superior de
Enfermagem da Guarda, sob proposta do conselho científico de 6
de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis
a contar da publicação do presente edital, concurso documental para
recrutamento de um assistente do 1.o triénio na área científica de
Ciências Sociais.

2 — O concurso é aberto para uma vaga de Psicologia.
3 — Requisitos de admissão a concurso:
3.1 — Licenciatura em Psicologia.
4 — O conteúdo funcional e a remuneração da categoria são os

descritos no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, sendo o local
de trabalho na Escola Superior de Enfermagem da Guarda, sita na
Avenida da Rainha D. Amélia, sem número, 6300-749 Guarda, e
demais locais onde a Escola desenvolve actividades.

5 — Os assistentes são providos por contrato trienal, renovável por
igual período, nos termos previstos no artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

No caso de os candidatos já possuírem vínculo definitivo à função
pública, serão admitidos em regime de comissão de serviço extraor-
dinária, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

6 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido à presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem da Guarda,
deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Número do bilhete de identidade, data e entidade que o

emitiu;
g) Residência e código postal;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional;
j) Identificação do concurso a que se candidata, com menção

do Diário da República que publica o presente edital.

7 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos de estar nas condições e preen-

cher os requisitos previstos no n.o 3 deste edital;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem

facilitadores de apreciação do seu mérito.

8 — Critérios de selecção e seriação:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional.

9 — Requisitos preferenciais:

a) Mestrado;
b) Experiência na docência;
c) Experiência na área da saúde.

10 — As candidaturas, devidamente instruídas nos termos deste edi-
tal, deverão ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal deste
Escola ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para a
Escola Superior de Enfermagem da Guarda, Avenida da Rainha
D. Amélia, sem número, 6300-749 Guarda.

11 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega de docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação do candidato.

12 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Maria José Martins Amaro Barata da Silva, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

1.o vogal — José Gonçalves Peres Monteiro, professor-adjunto
do Instituto Politécnico da Guarda.

2.o vogal — Deolinda Augusta de Castro, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

Vogal suplente — Maria de Fátima Pontinha Esteves, profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

13 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Adelaide Morgado Ferreira.

Escola Superior de Enfermagem de Viseu

Edital n.o 552/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho de 19 de Julho de 2000, do presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Viseu, sob proposta do con-
selho científico:

1 — Está aberto concurso de provas públicas, pelo prazo de 30 dias
seguidos a contar da data da publicação do presente edital para preen-
chimento de uma vaga de professor-coordenador da carreira do pes-
soal docente do ensino superior politécnico do quadro de pessoal
desta Escola.

2 — O concurso é válido até ao preenchimento da vaga a que se
refere o presente concurso.

3 — Local de trabalho — na Escola Superior de Enfermagem de
Viseu e ou nos locais onde ela desenvolve as suas actividades.

4 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que reúnam
uma das condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

5 — O concurso é aberto na área científica de Enfermagem de
Reabilitação. Têm preferência os candidatos com licenciatura ou equi-
valente legal na área para que é aberto o concurso.

6 — As provas de concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, devendo
os candidatos apresentar cinco exemplares da lição a que se refere
a alínea a) e cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do citado artigo.

7 — As provas referidas no n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão revelar capacidade científica, técnica
e pedagógica para o desempenho das funções compreendidas na cate-
goria de professor-coordenador.

8 — A ordenação dos candidatos far-se-á de acordo com o esta-
belecido no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

9 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Viseu, deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Categoria profissional;
f) Residência;
g) Grau académico e respectiva classificação final;
h) Identificação do concurso a que se candidata e referência

ao Diário da República que publicita o presente edital.

10 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos, no acto
da candidatura, com os seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto;
e) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
f) Cinco exemplares do currículo científico e pedagógico deta-

lhado;
g) Nota biográfica.

11 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) do número anterior aos candidatos que declarem
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nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma das alíneas.

12 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

13 — O júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, se tal considerar necessário.

14 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

15 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — José Barroco Correia, professor-coordenador e
presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Viseu.

Vogais efectivos:

Arminda da Silva Mendes Carneiro da Costa, professora-
-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
Cidade do Porto.

Águeda da Assunção Gonçalves, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da
Fonseca.

Maria Manuela Ferreira Pereira da Silva Martins, profes-
sora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
Cidade do Porto.

Vogais suplentes:

João Carvalho Duarte, professor-coordenador da Escola
Superior de Enfermagem de Viseu.

Jorge Manuel Gonçalves Rodrigues, professor-coordenador
da Escola Superior de Enfermagem de Viseu.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Barroco Correia.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 12 273/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, torna-se pública a lista de candidatos
admitidos e excluídos no concurso interno geral de acesso para a
categoria de enfermeiro especialista da carreira de enfermagem aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 131, de
6 de Junho de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Cristina Nunes Mesquita.
Armindo Augusto Ramos.
Helena Castelão Figueira Carlos Pestana.
Helena de Jesus Maçorano Pimpão Capelão.
Maria da Conceição Maçorano Pimpão Vilela.
Maria Fernanda Costa Henriques Moreno.
Maria José dos Santos Maia Cândido.
Paula Cristina Ramos Arsénio.
Paula Margarida Gracio Pinheiro Silva.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

27 de Julho de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal, Cas-
siano Póvoas.

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 12 274/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de técnico especialista de 1.a classe (ramo de
farmácia) da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica. — Torna-se
pública a lista de candidatos admitidos do concurso em epígrafe, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 128, de
2 de Junho de 2000:

Antónia Jesus Lima.

28 de Julho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 12 275/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de assistente administrativo da carreira de assis-
tente administrativo. — Torna-se pública a relação de candidatos admi-
tidos ao concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 99, de 28 de Abril de 2000:

1 — Ana Cristina Dias Alves.
2 — Ana Cristina Fernandes Rocha.
3 — Ana Margarida Ferreira Nunes Gomes.
4 — Ana Margarida Pires Mateus Rocha.
5 — Ana Marisa Gil dos Santos.
6 — Ana Paula Esteves Marques Martins.
7 — Ana Paula Rodrigues Marques.
8 — Ana Sofia Aguiar Carvalho.
9 — Anabela da Glória Gomes Pinto.
10 — António Manuel Baptista Pires.
11 — Carla Sofia Vieira Simões.
12 — Carla Susana Ferreira Alves Pinto Lopes.
13 — Célia da Conceição Amante Ferreira.
14 — Cláudia Alexandra Alves Aleixo.
15 — Cristina Maria de Jesus Gonçalves.
16 — Deolinda Pimentel Mendes Borges.
17 — Elisabete Mendes Pereira.
18 — Ermelinda da Felicidade Chemela de Oliveira Dinis.
19 — Filipa Alexandra Vicente de Matos.
20 — Gracinda Vaz de Lima.
21 — Helena Maria Brás Alves Becho.
22 — Jorge Mendes dos Santos.
23 — Lira Petronila Sousa Gonçalves Fernandes.
24 — Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
25 — Maria da Conceição Pinto Galveia.
26 — Maria do Rosário da Costa Cabral Jácome.
27 — Maria Helena Pereira Sousa Lemos.
28 — Maria Inês Magalhães Leite.
29 — Maria Luísa Caetano Garcez Palha.
30 — Maria Susete Monteiro Garcia.
31 — Mário António Félix Gonçalves.
32 — Olga Maria Rosa Simões Onofre.
33 — Patrícia Alexandra Marreiros Leitão Aleixo.
34 — Patrícia Elisabete Correia Cruz Ferreira.
35 — Paula Alexandra dos Santos Gomes Fernandes.
36 — Paula Cristina Carrilho Chaves Lourenço.
37 — Paula Cristina Costa Monteiro Batista.
38 — Rogério Martins Robalo.
39 — Sandra Margarida Jesus Leite.
40 — Sandra Marisa Gaspar Fernandes.
41 — Sandra Rosa Rafael Rainha.
42 — Sónia Cristina Castro Carvalho.
43 — Sónia Maria Raposo Ramos Neto.
44 — Susana Maria do Nascimento Ribeiro.
45 — Susana Maria Filipe dos Santos Silva.
46 — Teresa Alexandra Gonçalves Caixinha.
47 — Vanda Carla Alves Monte Macedo.

28 de Julho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospital de São José

Aviso n.o 12 276/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esti-
pulado no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
torna-se público que a lista de classificação final do concurso externo
geral de ingresso para técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe,
área de análises clínicas e saúde pública, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000,
devidamente homologada por despacho do administrador-delegado
de 20 de Julho de 2000, se encontra afixada no placard do Serviço
de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos. Foi dado cumprimento
ao estipulado nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento
Administrativo.

Da homologação cabe recurso, conforme o disposto no artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

25 de Julho de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 12 277/2000 (2.a série):

Maria Frões Burguete de Sousa Soares, classificada em 15.o lugar
no concurso interno geral de acesso para enfermeiro especialista,
área de saúde infantil e pediátrica — desiste do lugar, pelo que
será abatida à lista de classificação final.

26 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.
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Hospital Geral de Santo António

Rectificação n.o 2156/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 170, de 25
de Julho de 2000, a p. 12 285, rectifica-se que onde se lê «2.o vogal
suplente — Maria Helena Rodrigo Neves, enfermeira especialista,
área de saúde mental e psiquiátrica, do Hospital de Magalhães Lemos»
deve ler-se «2.o vogal suplente — Maria Helena Rodrigo Neves, enfer-
meira especialista, área de saúde infantil e pediátrica, do Hospital
Geral de Santo António».

26 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Rectificação n.o 2157/2000. — Rectifica-se o aviso n.o 11 718/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 172, de
27 de Julho de 2000, pelo que, no n.o 12, onde se lê:

«Vogais suplentes:

Deolinda dos Anjos Redondo Pinto, enfermeira graduada
do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Maria Filomena Baptista Caldeira, enfermeira graduada do
Hospital de Santa Luzia de Elvas.»

deve ler-se:

«Vogais suplentes:

Deolinda dos Anjos Redondo Pinto, enfermeira graduada
do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Maria Joaquina Calisto Rosado, enfermeira graduada do
Hospital de Santa Luzia de Elvas.»

27 de Julho de 2000. — A Directora, Maria Luísa Sequeira Lopes
da Silva.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 12 278/2000 (2.a série). — 1 — Após ter sido dado
cumprimento ao artigo 102.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, a seguir se publica, homologada pelo conselho de adminis-
tração deste Hospital em 20 de Julho de 2000, a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso externo de provimento para assistente
de medicina física e de reabilitação aberto por publicação inserta
no Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro de
1999:

1.o Manuel Fernando Balão da Silva — 14,9 valores.
2.o Carlos Alberto Ferreira de Brito Rio — 14 valores.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

25 de Julho de 2000. — O Director, José Torcato Passos.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 12 279/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto
da alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de
17 de Julho, informam-se os interessados de que a lista de classificação
final do concurso externo geral de ingresso para provimento de um
lugar de técnico de 2.a classe de cardiopneumologia da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, foi homologada por deli-
beração do conselho de administração do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu de 25 de Julho de 2000 e será afixada no átrio principal
(piso 1) do Hospital de São Teotónio — Viseu a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República.

27 de Julho de 2000. — O Chefe de Repartição, António Marins
da Silva.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 12 280/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
provimento de duas vagas na categoria de assistente na área de radiologia,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 17 de Janeiro de 2000, com rectificação posterior pela rectificação
n.o 1019/2000, inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de

4 de Abril de 2000. — Após ter sido dado cumprimento ao Código
do Procedimento Administrativo, a seguir se publica a lista de clas-
sificação final dos candidatos admitidos ao concurso em epígrafe:

Ana Catarina Barros Costa — 17,6 valores;
Fernando José Mendes Gomes de Almeida — 16,6 valores;
Henrique João Guimarães Alves Martins — 16,5 valores.

Da presente lista cabe recurso, conforme os n.os 35 e 35.1 da sec-
ção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

24 de Julho de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

Aviso n.o 12 281/2000 (2.a série). — Classificação final do inter-
nato complementar. — Nos termos do n.o 1 do artigo 69.o do Regu-
lamento à Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, foi atribuída a clas-
sificação final do internato complementar de anestesiologia, o que
confere o grau de assistente eventual da referida área, a partir de
13 de Julho de 2000, à seguinte médica:

Dr.a Helena Carla Melo Machado Oliveira Monteiro — 17,9 valores.

24 de Julho de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 12 282/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para preenchimento de 13 lugares de assistente administra-
tivo — Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março de
2000. — Nos termos e para efeitos do disposto no n.o 1 e na alínea b)
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
ficam os candidatos abaixo indicados notificados de que o júri projecta
a respectiva exclusão com os fundamentos que são enunciados:

Não cumprimento do aviso de abertura do concurso, nos seguin-
tes números e alíneas:

Alice Soraia Andrade Jorge, n.o 12, alínea c).
Alzira Nascimento Ferreira Costa, n.o 11, alínea f).
Ana Alexandra Gonçalves Ferreira, n.o 12, alínea c).
Ana Cristina de Almeida Mendes, n.o 11, alínea f).
Ana Cristina Rodrigues dos Santos Nunes, n.o 11, alínea f).
Ana Lídia de Sousa de Brito Salvado, n.o 12, alínea a).
Ana Maria Macedo Salgado, n.o 11, alínea f).
Ana Maria Moutinho, n.o 12, alínea c).
Ana Maria Rocha Gomes Pelote, n.o 12, alínea c).
Ana Maria Vilela Alves Pires Calção, n.o 11, alínea f).
Ana Mónica Marques Pereira, n.o 11, alínea f).
Ana Paula Antunes Martins da Silva, n.o 11, alínea f).
Ana Paula Bernardino Pereira, n.o 11, alínea f).
Ana Paula de Oliveira Carvalho, n.o 12, alínea a).
Ana Paulo Firme Pereira Soeiro Ferreira da Silva, n.o 12, alínea c).
Ana Raquel Domingues Gonçalves, n.o 11, alínea f), e n.o 12, alínea c).
Ana Sofia Belchiorinho Temudo Pereira, n.o 12, alínea c).
Ana Sofia Rodrigues Gouveia, n.o 12, alínea c).
Ana Bordonhos Cardoso da Silva, n.o 11, alínea f), e n.o 12, alíneas a),

b) e c).
Andreia Filipa Martins Moreira, n.o 12, alínea c).
Ângela Maria Gomes Furtado Lopes, n.o 11, alínea b).
Ângela Maria Marques Serra Cipriano, n.o 12, alínea c).
Ângela Maria Silva Dias, n.o 12, alínea b).
António Leonardo Leocádio Lopes, n.o 11, alínea c).
Beatriz Santana de Magalhães Machado, n.o 12, alínea c).
Bruno Rafael da Graça Oliveira, n.o 11, alínea f).
Carina Rafaela Santos Balcao, n.o 12, alínea c).
Carla Alexandra Nunes Soares Mendes, n.o 12, alínea c).
Carla Cristina Cesária Camões Rodrigues, n.o 12, alíneas b) e c).
Carla Isabel Mestre Rosa, n.o 12, alínea c).
Carla Patrícia Ferreira Figueiredo Milheiro, n.o 11, alínea f), e n.o 12,

alínea c).
Carla Sofia Soares Figueiredo Gomes, n.o 12, alínea c).
Carlos Alberto Félix Morais, n.o 12, alíneas a) e b).
Carlos Norberto dos Santos Braceiro, n.o 11, alínea f).
Cármen Paula Monteiro Simões, n.o 11, alíneas c) e f), e n.o 12,

alíneas a) e b).
Célia Sofia Pereira Luzio da Rua, n.o 12, alínea c).
Cláudia Gama Silva, n.o 11, alínea f), e n.o 12, alínea c).
Cristina Manuela Fonseca Sobral Moreira, n.o 11, alínea f).
Dália Sofia Gonçalves Mota Salvador, n.o 12, alínea c).
Dora Patrícia Raimundo Lopes, n.o 12, alínea c).
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Edna Stella Batista Quaresma, n.o 12, alínea c).
Eduardo Manuel Pinto Cunha, n.o 12, alínea c).
Eliane Raquel Santos Francisco, n.o 11, alínea f), e n.o 12, alínea c).
Elisabete Monteiro Rodrigues Ganchinho, n.o 12, alínea a).
Florbela da Fonseca Duarte, n.o 11, alínea f).
Francisco José Baptista Marujo, n.o 12, alínea a).
Gabriela Hauser Martins Fernandes Jonet, n.o 11, alíneas c) e f).
Guilhermina Mónica da Conceição Melo, n.o 12, alínea a).
Hélder Carneiro das Neves, n.o 11, alínea f).
Helena Maria Batista Lourenço Vargas, n.o 11, alínea f), e n.o 12,

alínea c).
Hugo Joaquim Madeira Leandro, n.o 12, alínea c).
Hugo Miguel Carvalho Santos, n.o 12, alínea c).
Ilda Maria Carôlo Cabeça, n.o 11, alíneas c) e f).
Isabel Cirila da Fonseca Arroja de Almeida Balsinha, n.o 11, alínea c).
Isabel de Matos Teodoro Alves Pereira, n.o 12, alínea c).
Janaina Naderja Fortes, n.o 12, alínea c).
Joana das Neves Ferreira Pinto, n.o 11, alíneas c) e f).
Jorge Gonçalo Almeida de Castro, n.o 12, alínea c).
José Manuel Ribeiro Cardoso, n.o 12, alínea c).
José Pedro Francisco Trindade, n.o 12, alínea c).
Laura Maria Delgado Silva da Maia, n.o 11, alínea f).
Liliana Sofia Ferreira Morão, n.o 12, alínea c).
Lisandro Miguel Andrade Jorge, n.o 12, alínea c).
Luís Filipe Soares Pereira, n.o 11, alínea f).
Luísa Maria Marques de Carvalho Moreira, n.o 12, alínea f).
Margarida Maria Miranda de Pinho Marinho, n.o 12, alínea a).
Mara Maria de Sá Gomes, n.o 12, alínea c).
Maria da Conceição Maia Bexiga Perdigão, n.o 12, alínea f).
Maria da Cruz Rufino, n.o 12, alínea c).
Maria de Fátima de Oliveira Neto Bastos, n.o 12, alínea b).
Maria de Fátima Lopes Andrade Dias, n.o 12, alínea b).
Maria Dulce Fernandes Ventura, n.o 11, alínea f).
Maria Fernanda Dias de Andrade Nascimento, n.o 12, alínea c).
Maria João Tadeu dos Santos Martins, n.o 12, alínea b).
Maria Leonor Painha Pico, n.o 12, alínea c).
Maria Manuela Correia Barros, n.o 11, alínea c).
Marta Patrícia Vinagre Tavares, n.o 12, alínea c).
Marta Sofia Guedes dos Santos, n.o 12, alínea c).
Nuno Filipe Viveiros David, n.o 12, alínea c).
Odete Cristina Magalhães Lourenço, n.o 12, alínea b).
Patrícia Elisabete Correia Cruz Ferreira, n.o 11, alínea f).
Patrícia Isabel Correia Marques, n.o 11, alínea f).
Patrícia Sofia Nunes Lourenço, n.o 11, alínea f).
Paula Alexandra da Costa Sousa, n.o 12, alínea c).
Paula Cristina dos Santos Rosa, n.o 11, alínea f).
Ramiro Filipe Peres da Silva de Albuquerque, n.o 12, alínea c).
Ricardo Manuel dos Santos Correia, n.o 11, alínea f).
Rui Pedro Filipe da Costa, n.o 11, alínea f).
Salésia Júlia Alves Conceição, n.o 12, alínea b).
Sandra Isabel Santinho de Campos, n.o 12, alínea c).
Sandra Maria Santos Barata, n.o 12, alínea c).
Sílvia Verónica de Almeida Carvalho, n.o 12, alínea c).
Sónia Alexandra Pereira Marques, n.o 12, alínea c).
Susana Antunes Vaz, n.o 12, alínea c).
Susana Margarida Ramos Teixeira, n.o 12, alínea c).
Susana Margarida Rosado Galveia, n.o 12, alínea c).
Susana Patrícia Sequeira Bernardo de Sousa, n.o 12, alínea c).
Susana Patrícia Vieira da Silva, n.o 12, alínea c).
Susana Salvado Antunes, n.o 12, alínea c).
Tânea Mónica Ferreira Tomé, n.o 12, alíneas a) e b).
Tiago da Costa Paula Santos, n.o 12, alínea c).
Vera Cristina Marques Oliveira, n.o 12, alínea c).

27 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria de Fátima
Campos Sena e Silva Baptista.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 12 283/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que o concurso institucional externo de ingresso para
provimento de sete lugares de assistente de psiquiatria hospitalar,
no quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regional do Norte, aberto
pelo aviso n.o 6055 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 79, de 3 de Abril de 2000, ficou deserto e anulado,
por exclusão do único candidato admitido.

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 12 284/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se
os candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para pro-
vimento na categoria de técnico superior de 2.a classe de serviço social
do quadro do pessoal do SPTT/DRLVT, aberto pelo aviso
n.o 1877/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 26,
de 1 de Fevereiro de 2000, cuja lista foi publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 147, de 28 de Junho de 2000, pelo aviso
n.o 10 427/2000, para prestação da prova de conhecimentos gerais,
no dia 12 de Setembro de 2000, pelas 10 horas, na Escola Superior
de Enfermagem de Francisco Gentil, sita na Rua do Professor Lima
Basto, em Lisboa.

20 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria da Conceição
Martins de Carvalho.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Instituto da Conservação da Natureza

Aviso n.o 12 285/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a lista de ordenamento e classificação final
dos candidatos admitidos ao concurso interno de acesso misto para
provimento na categoria de técnico superior de 1.a classe, a que se
refere o aviso n.o 1545/2000, área de estudo de engenharia e geologia,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro
de 2000, e a declaração de alteração do júri n.o 144/2000, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 106, de 8 de Maio de 2000,
foi devidamente homologada por despacho de 15 de Julho de 2000
do presidente do ICN, sendo afixada para consulta e remetida a cada
um dos candidatos interessados.

25 de Julho de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

Aviso n.o 12 286/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a lista de ordenamento e classificação final
dos candidatos admitidos ao concurso interno de acesso misto para
provimento na categoria de técnico superior de 1.a classe, a que se
refere o aviso n.o 1547/2000, área de estudo de ciências sociais, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de
2000, foi devidamente homologada por despacho de 3 de Julho de
2000 do presidente do ICN, sendo afixada para consulta e remetida
por cópia a cada um dos candidatos interessados.

25 de Julho de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

Aviso n.o 12 287/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a lista de ordenamento e classificação final
dos candidatos admitidos ao concurso interno de acesso misto para
provimento na categoria de técnico superior de 1.a classe, a que se
refere o aviso n.o 1546/2000, área de estudo de arquitectura e urba-
nismo, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de
Janeiro de 2000, foi devidamente homologada por despacho de 8
de Junho de 2000 do presidente do ICN, sendo afixada para consulta
e remetida por cópia a cada um dos candidatos interessados.

25 de Julho de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

Despacho (extracto) n.o 16 381/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 20 de Junho e de 12 de Julho de 2000, respectivamente
da vice-presidente do Instituto de Conservação da Natureza e do
director-geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano:

Manuel da Costa Manéres de Sampaio, técnico superior de 1.a classe
do quadro da Direcção Geral do Ordenamento do Território e
Desenvolvimento Urbano, a exercer funções em regime de requi-
sição no Instituto da Conservação da Natureza — autorizada a
transferência com a mesma categoria para o quadro do ex-Serviço
Nacional de Parques, Reservas e Conservação da Natureza, ficando
exonerado do quadro de origem a partir da data da aceitação da
nomeação.

20 de Julho de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.
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Despacho (extracto) n.o 16 382/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Julho de 2000 do presidente do Instituto de Con-
servação da Natureza, por delegação:

José Carlos Madeira Neto Fernandes, técnico superior de 2.a classe
do quadro da ex-SNPRCN — autorizada a renovação da licença
sem vencimento por mais um ano, iniciada em 1 de Agosto de
1999, nos termos do disposto no artigo 76.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

20 de Julho de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 383/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio para o cargo de chefe do meu Gabinete
o licenciado José António Camilo Guerreiro Camões, para o efeito
requisitado à Escola de António Arroio.

2 — Autorizo o nomeado a exercer as actividades previstas na alí-
nea a) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de
Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 384/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Julho de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciado José Martins Gonçalves, assessor principal da carreira de
técnico superior do quadro da Secretaria-Geral — nomeado em
comissão de serviço, na sequência de concurso, para o cargo de
director dos serviços de Administração Geral do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, com efeitos a partir
de 7 de Julho de 2000.

21 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 16 385/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Julho de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciada Ana Maria Lavadinho Telo da Gama de Magalhães Feijó,
técnica superior de 1.a classe da carreira de técnico superior do
quadro da Secretaria-Geral — nomeada, em comissão de serviço,
na sequência de concurso, directora do Gabinete de Planeamento
e Controlo do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Cultura, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

21 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 16 386/2000 (2.a série). — Por meus
despachos de 28 de Julho de 2000, por delegação:

Maria Eduarda Câmara Ferreira de Matos, Maria Isabel Mourão Hen-
rique Alves da Silva e Ana Cristina Gama Maurício Touças, assis-
tentes administrativas da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, assis-
tentes administrativas principais da mesma carreira e quadro,
ficando exoneradas do lugar de origem a partir da data da aceitação
do novo lugar. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 16 387/2000 (2.a série). — Por meu
despacho, por delegação, de 28 de Julho de 2000, obtida a anuência
do serviço de origem:

Maria de Lurdes Antunes Pedreira Iglésias, técnica profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional de arquivo do quadro
de pessoal do Arquivo Distrital de Braga — nomeada, por trans-

ferência, em lugar de idênticas categoria e carreira do quadro de
pessoal do Arquivo Distrital de Viana do Castelo, com efeitos a
partir de 1 de Setembro de 2000, ficando exonerada do lugar que
ocupa a partir dessa data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 16 388/2000 (2.a série). — Por des-
pacho datado de 24 de Julho de 2000 do Ministro da Cultura:

Maria Cecília Serpa da Lança Falcão da Fonseca Dias, técnica superior
principal da carreira de técnico superior de arquivo do quadro
de pessoal do Arquivo Distrital da Guarda — nomeada, difiniti-
vamente assesora principal da carreira técnica superior de arquivo
do mesmo quadro, em lugar criado pela Portaria n.o 831/2000
(2.a série), de 31 de Maio, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 124, de 29 de Maio de 2000, e a extinguir quando vagar, man-
tendo-se no exercício do cargo de directora do Arquivo Distrital
da Guarda em comissão de serviço. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Contrato (extracto) n.o 1564/2000. — Por meu despacho de 24
de Julho de 2000:

Alexandre Herculano de Sousa Catalão e Custódia Clara Pinto Car-
valho Pereira — rescindidos, a seu pedido, a partir de 11 de Agosto
de 2000, os contratos individuais de trabalho para exercício de fun-
ções de limpeza no Mosteiro dos Jerónimos.

28 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

Despacho (extracto) n.o 16 389/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Julho de 2000:

Maria de Lourdes Serra Correia de Azevedo, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal dos serviços centrais deste Ins-
tituto — nomeada, em regime de substituição, ao abrigo do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Maio, chefe de secção do
mesmo quadro, com efeitos reportados à data do despacho.

27 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

Despacho (extracto) n.o 16 390/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Julho de 2000:

Elza Maria Vieira dos Reis — celebrado contrato individual de tra-
balho, com início em 24 de Julho de 2000 e término em 21 de
Agosto do mesmo ano, ao abrigo da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio,
que no seu artigo 2.o adita ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de
Junho, o artigo 11.o-A, para exercer funções de limpeza na Direcção
Regional do Porto deste Instituto, no Mosteiro de Arouca.

27 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

Despacho n.o 16 391/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo dos arti-
gos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do despacho n.o 9191/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio
de 2000, subdelego no vice-presidente do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico, licenciado Paulo Jorge Garcia Pereira, os pode-
res necessários para autorizar a prática dos actos previstos no n.o 2
do artigo 15.o, nos n.os 2 e 3 do artigo 18.o e no n.o 1 do artigo 23.o
da Lei n.o 13/85, de 6 de Julho, com excepção dos seguintes actos:

1.1 — Aprovação dos pareceres respeitantes aos planos municipais
previstos no Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, conjugado
com o n.o 1 do artigo 23.o da Lei n.o 13/85, de 6 de Julho.

1.2 — Aprovação de pareceres relativos a projectos de loteamento
e obras de urbanização previstos no Decreto-Lei n.o 555/99, de 16
de Dezembro, conjugado com o n.o 1 do artigo 23.o da Lei n.o 13/85,
de 6 de Julho.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
licenciado Paulo Jorge Garcia Pereira no âmbito das competências
subdelegadas desde o dia 25 de Outubro de 1999 até 12 de Julho
de 2000.

28 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 392/2000 (2.a série). — Considerando a orde-
nação da lista de classificação final do concurso para o cargo de
director de serviços de administração do quadro de pessoal do Instituto
de Investigação Científica Tropical, aberto pelo aviso n.o 18 993/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 28 de Dezembro de
1999;

Considerando que decorreu o prazo para a interposição de recurso
hierárquico estipulado no n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do disposto no artigo 17.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Ao abrigo das disposições conjugadas do n.o 2 do artigo 16.o com
a alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nomeio para o cargo de director de serviços de administração do
quadro de pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropical,
em regime de comissão de serviço, pelo período de três anos, o
Dr. António José Lopes de Melo.

23 de Julho de 2000. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 16 393/2000 (2.a série). — Considerando a orde-
nação da lista de classificação final do concurso para o cargo de
secretário da comissão executiva do quadro de pessoal do Instituto
de Investigação Científica Tropical, aberto pelo aviso n.o 18 945/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 27 de Dezembro de
1999;

Considerando que decorreu o prazo para interposição de recurso
hierárquico estipulado no n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do disposto no artigo 17.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Ao abrigo das disposições conjugadas do n.o 2 do artigo 16.o e
do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 105/82, de 8 de Abril,
e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, nomeio para o cargo de secretário da comissão executiva do
quadro de pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropical,
em regime de comissão de serviço, pelo período de três anos, o Dr. José
Manuel Chabert Vicente da Silva.

23 de Julho de 2000. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 16 394/2000 (2.a série). — Considerando a orde-
nação da lista de classificação final do concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Planeamento, Programação e Controlo do quadro
de pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropical, aberto
pelo aviso n.o 18 169/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 14 de Dezembro de 1999;

Considerando que decorreu o prazo para interposição de recurso
hierárquico estipulado no n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do disposto no artigo 17.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Ao abrigo das disposições conjugadas do n.o 2 do artigo 16.o e
da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nomeio para o cargo de chefe da Divisão de Planeamento, Progra-
mação e Controlo do quadro de pessoal do Instituto de Investigação
Científica Tropical, em regime de comissão de serviço, pelo período
de três anos, a Dr.a Maria Isabel de Matos Costa Marreiro.

23 de Julho de 2000. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 16 395/2000 (2.a série). — Considerando a orde-
nação da lista de classificação final do concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Relações Exteriores do quadro de pessoal do
Instituto de Investigação Científica Tropical, aberto pelo aviso
n.o 18 168/99, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de
Dezembro de 1999;

Considerando que decorreu o prazo para interposição de recurso
hierárquico estipulado no n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do disposto no artigo 17.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Ao abrigo das disposições conjugadas do n.o 2 do artigo 16.o e
da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nomeio para o cargo de chefe da Divisão de Relações Exteriores

do quadro de pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropical,
em regime de comissão de serviço, pelo período de três anos, a
Dr.a Maria de Lurdes Fradique Valente Francela.

23 de Julho de 2000. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 16 396/2000 (2.a série). — Considerando a orde-
nação da lista de classificação final do concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Cálculo Científico e Informático do quadro de
pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropical, aberto pelo
aviso n.o 18 992/99, publicado no Diário da República, 2.a série, de
28 de Dezembro de 1999;

Considerando que decorreu o prazo para interposição de recurso
hierárquico estipulado no n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do disposto no artigo 17.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Ao abrigo das disposições conjugadas do n.o 2 do artigo 16.o e
da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nomeio para o cargo de chefe da Divisão de Cálculo Científico e
Informático do quadro de pessoal do Instituto de Investigação Cien-
tífica Tropical, em regime de comissão de serviço, pelo período de
três anos, o engenheiro Manuel António Silva.

23 de Julho de 2000. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 397/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, dou por
finda, a seu pedido e com efeitos reportados a 17 de Julho de 2000,
a comissão de serviço de José Paulo de Almeida Santos Cardoso
como assessor deste Gabinete, para que foi nomeado pelo despacho
n.o 24 016/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 284,
de 7 de Dezembro de 1999.

Aproveito o ensejo para dar público louvor a José Paulo de Almeida
Santos Cardoso pelas excelentes qualidades pessoais e profissionais
reveladas no exercício das tarefas que desenvolveu enquanto assessor
do meu Gabinete.

17 de Julho de 2000. — O Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 12 288/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 29 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo de
ingresso para preenchimento de uma vaga na categoria de técnico
profissional de 2.a classe, área funcional de apoio ao ensino e inves-
tigação, do quadro da Universidade do Algarve.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de disponíveis, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2 — O concurso é válido para o preenchimento da vaga indicada,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico pro-
fissional de 2.a classe o exercício de funções de natureza executiva
de aplicação técnica com base em conhecimentos ou adaptação de
métodos e processos, enquadrados em directivas bem definidas na
área de apoio ao ensino e investigação, concretamente participar na
montagem e manutenção do equipamento eléctrico e electrónico dos
laboratórios da Área Departamental de Engenharia Electrotécnica,
colaborar na sua organização e manutenção, proceder à gestão de
stocks, apoiar as aulas laboratoriais do curso de Engenharia Eléctrica
e Electrónica e apoiar na manutenção do hardware e na confecção
de circuitos impressos.

4 — Local de trabalho — Escola Superior de Tecnologia da Uni-
versidade do Algarve.

5 — Vencimento — o correspondente ao índice da respectiva cate-
goria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo, ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
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6 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao termo do prazo
para apresentação de candidaturas, os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se as pessoas que
sejam detentoras de curso tecnológico, curso das escolas profissionais,
curso que confira certificado de qualidade profissional de nível III,
definido pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades
Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado, na área
de electrotecnia ou na área de informática.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração
máxima de sessenta minutos, incidindo sobre o programa constante
do anexo ao presente aviso e fixado pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de
14 de Julho de 1999.

7.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

7.3 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

7.4 — A entrevisa visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

8 — A classificação final dos candidatos resultará da medida arit-
mética ponderada das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, consi-
derando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores, conforme o estipulado n.o 1 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios que determinam a classificação final, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser forma-
lizada através de requerimento dirigido ao presidente do conselho
directivo da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do
Algarve, Campus da Penha, 8000-117 Faro, podendo ser entregue
pessoalmente no secretariado do mesmo conselho directivo ou ser
remetido por correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo a que se refere o n.o 1 do presente aviso.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, a experiência profissional, com descrição das
funções exercidas e sua duração, bem como a descrição da
formação profissional que possui;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia do mesmo;

d) Documentos comprovativos da formação profissional (espe-
cializações, seminários e acções de formação), dos quais cons-
tem a sua designação, os períodos em que decorreram e a
respectiva duração.

10.3 — Os candidatos devem declarar no requerimento que são
titulares das condições exigidas no n.o 6 do presente aviso.

11 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas na Escola Superior de Tecnologia da Univer-
sidade do Algarve, no Campus da Penha, em Faro.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Isménio Lourenço Eusébio Martins, professor-ad-
junto.

Vogais efectivos:

1.o Jorge Manuel da Silva Santos, técnico superior de
1.a classe.

2.o António Alberto Anselmo Rodrigues Gonçalves, técnico
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o António Santos Rosário da Costa, técnico profissional
de 1.a classe.

2.o Nuno Alberto Gonçalves Portela, técnico profissional de
2.a classe.

O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

25 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais
1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Universidade do Algarve:
2.1 — Estrutura orgânica e atribuições;
2.2 — Autonomia das universidades.

Legislação
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — férias, faltas e licenças,

alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 49/99, de 22 de Junho — carreiras e estatuto remuneratório.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário

da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993 — Carta
Deontológica do Serviço Público.

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de modernização
administrativa.

Despacho Normativo n.o 198/91, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 211, de 13 de Setembro de 1991 — Estatutos da Uni-
versidade do Algarve.

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — Lei da Autonomia das
Universidades.

Reitoria

Despacho n.o 16 398/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Designados, nos termos do artigo 45.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, para constituírem o júri de concurso para provimento
de um lugar de professor catedrático, do grupo de Matemática
do quadro do pessoal docente da Universidade do Algarve, a que
se refere o edital n.o 1058/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999, os seguintes
professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Algarve.
Vogais:

Doutor Jorge António Sampaio Martins, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor João Paulo de Carvalho Dias, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.
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Doutor Mário Sequeira Rodrigues Figueira, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor António Francisco Ferreira dos Santos, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Varelas da Rocha, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Helmut Robert Malonek, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

23 de Julho de 2000. — O Reitor, Adriano Lopes Gomes Pimpão.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 16 399/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 25 de Julho
de 2000:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do Regulamento do Mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Sociologia,
requeridas pela licenciada Dália Sofia Ferreira Clara:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Brian Juan O’Neill, professor catedrático do Ins-
tituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

Doutor José Carlos Gaspar Venâncio, professor catedrático
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Donizete Aparecido Rodrigues, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

25 de Julho de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 16 400/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 25 de Julho
de 2000:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do Regulamento do Mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Ciências
da Comunicação, requeridas pela licenciada Carla Susana Correia
Santos:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Adriano Duarte Rodrigues, professor catedrático
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Lucília Marcos Moreira da Silva, professora
auxiliar da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor José Manuel Boavida Santos, professor auxiliar da
Universidade da Beira Interior.

25 de Julho de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 16 401/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 25 de Julho
de 2000:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do Regulamento do Mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Ciências
Económicas, requeridas pela licenciada Isabel Maria Baptista
Barrau:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Felisberto Marques Reigado, professor catedrático
da Universidade da Beira Interior.

Doutora Ana Maria Pires Nabais Ussman, professora asso-
ciada da Universidade da Beira Interior.

Doutor Manuel Fernando Cília de Mira Godinho, professor
auxiliar do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

25 de Julho de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Despacho n.o 16 402/2000 (2.a série). — Especialidades de dou-
toramento. — Sob proposta da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra, foi, pela deliberação do senado
n.o 35/2000, de 12 de Julho, aprovada a alteração de especialidade
de doutoramento em Engenharia Mecânica «Automação» para «Con-
trolo e Gestão».

24 de Julho de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 16 403/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 27 de Junho e de 31 de Maio de 2000 respectivamente
do administrador dos Serviços de Acção Social da Universidade de
Coimbra e do delegado regional do Centro (isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas):

Paula Cristina Nunes Silva — contratada, em regime de contrato indi-
vidual de trabalho, de acordo com o Programa Vida-Emprego —
medida «Apoio ao Emprego», conjugado com o Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, no período de 1 de Junho de 2000
a 31 de Maio de 2002, para o desempenho de funções na área
de encardernação, auferindo o vencimento mensal no valor de
63 800$.

24 de Julho de 2000. — O Administrador, António Luzio Vaz.

Despacho (extracto) n.o 16 404/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Junho de 2000 do presidente dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas):

José Manuel Tomás Correia Oliveira — contratado ao abrigo do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de
3 de Julho de 2000, pelo período de seis meses, renovável, com
a categoria profissional de encarregado geral.

24 de Julho de 2000. — O Reitor e Presidente, Fernando Rebelo.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 16 405/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 18 de Julho de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Hélder Alexandre Martins Barata André — celebrado contrato de
prestação eventual de serviço com a Faculdade de Farmácia da
Universidade de Lisboa, para exercer as funções de monitor além
do quadro de pessoal docente desta Faculdade, com efeitos a 23
de Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 16 406/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Julho de 2000, proferido por delegação:

Maria de Fátima da Assunção Duarte, técnica de 2.a classe, higienista
oral, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica da Faculdade
de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa — nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, técnica de 1.a classe, higienista
oral, do quadro da mesma Faculdade, com efeitos à data do termo
de aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.
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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 16 407/2000 (2.a série). — Autorizada, por des-
pacho de 25 de Julho de 2000, do director (proferido por delegação
de competências), a equiparação a bolseiro no estrangeiro aos seguin-
tes docentes desta Faculdade:

Doutora Rosa Maria Mendonça Gonçalves Varela Gomes, professora
auxiliar — durante o período compreendido entre 17 e 21 de Julho
de 2000.

Doutora Ana Maria Viegas Firmino, professora auxiliar — durante
os períodos compreendidos entre 3 e 21 e 24 e 28 de Agosto de
2000.

Doutor Artur Teodoro de Matos, professor catedrático — durante
o período compreendido entre 22 de Agosto e 7 de Setembro de
2000.

Doutor Pedro António Almeida Cardim, professor auxiliar — durante
o período compreendido entre 4 e 8 de Setembro de 2000.

25 de Julho de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 12 289/2000 (2.a série). — Por despacho vice-reitoral
de 19 de Julho de 2000 e sob proposta dos conselhos directivo, cien-
tífico e pedagógico da Faculdade de Letras, propõe-se, conjuntamente,
não estabelecer limitação quantitativa para acesso ao 3.o ano do ramo
de Formação Educacional, ministrado em regime normal, para o ano
lectivo de 2000-2001:

Línguas e Literaturas Modernas — variantes:

Estudos Portugueses e Franceses;
Estudos Portugueses;
Estudos Franceses e Ingleses;
Estudos Portugueses e Ingleses;
Estudos Ingleses e Alemães;
Estudos Portugueses e Alemães;
Estudos Franceses e Alemães;
Estudos Portugueses e Espanhóis.

História:

História — variante Arqueologia;
História — variante História da Arte.

Filosofia.
Geografia.

21 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 408/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Vítor António dos Reis de Almeida — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como estagiário da carreira técnica,
área de audio-visuais, da Faculdade de Belas-Artes desta Univer-
sidade, com efeitos a partir da data da posse. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 409/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Flávio José Machado Moreira, encarregado de pessoal auxiliar da
Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade — reclassificado,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como
auxiliar técnico da mesma Reitoria, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 410/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Teresa de Jesus Quintã, auxiliar de manutenção da Reitoria
e Serviços Centrais desta Universidade — reclassificada, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar téc-
nica da mesma Reitoria, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 411/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Olinda de Jesus Adriano, auxiliar administrativa da Reitoria e Serviços
Centrais desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica da
mesma Reitoria, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 412/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Hermínia de Sousa Moreira de Assunção Belém, telefonista da Rei-
toria e Serviços Centrais desta Universidade — reclassificada, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar
técnica da mesma Reitoria, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 413/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Isolina Emília Ribeiro Soares, auxiliar de manutenção da Reitoria
e Serviços Centrais desta Universidade — reclassificada, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar téc-
nica da mesma Reitoria, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 414/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Manuel Pereira da Rocha, motorista de ligeiros da Reitoria e Serviços
Centrais desta Universidade — reclassificado, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como motorista de pesados
da mesma Reitoria, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 415/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Joaquim Moreira Gonçalves, motorista de ligeiros da Reitoria e Ser-
viços Centrais desta Universidade — reclassificado, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como motorista de
pesados da mesma Reitoria, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 16 416/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Emília Salta Martins Leonardo, auxiliar administrativa da Rei-
toria e Serviços Centrais desta Universidade — reclassificada, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar
técnica da mesma Reitoria, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 417/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Lucília Dias da Costa Mota, auxiliar administrativa da Reitoria
e Serviços Centrais desta Universidade — reclassificada, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar téc-
nica da mesma Reitoria, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 418/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Adelaide Nunes Ribeiro, telefonista da Reitoria e Serviços
Centrais desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica da
mesma Reitoria, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 419/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Auralina de Jesus Oliveira Ribeiro, auxiliar administrativa da Reitoria
e Serviços Centrais desta Universidade — reclassificada, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar téc-
nica da mesma Reitoria, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 420/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Cesarina Teixeira Mendonça, auxiliar administrativa da Reitoria
e Serviços Centrais desta Universidade — reclassificada, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar téc-
nica da mesma Reitoria, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 421/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Manuel Ernesto Ribeiro Teixeira, auxiliar administrativo da Reitoria
e Serviços Centrais desta Universidade — reclassificado, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar téc-
nico da mesma Reitoria, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 422/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Sílvia Susana Oliveira Magalhães — renovado o contrato de trabalho
a termo certo como técnica profissional de 2.a classe da Faculdade
de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 5 de Agosto
de 2000 e pelo período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 423/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria Henriqueta Dourado Eusébio Sampaio da
Nóvoa — prorrogado o contrato, por um biénio, como assistente
além do quadro da Faculdade de Engenharia desta Universidade,
com efeitos a partir de 14 de Julho de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 424/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Acácio Agostinho Gonçalves Rodrigues, assistente convidado
além do quadro, com 40 % do vencimento, da Faculdade de Medi-
cina desta Universidade — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como professor auxiliar além do quadro da disciplina
de Microbiologia da mesma Faculdade, com efeitos a partir de
10 de Maio de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 16 425/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Ana do Carmo Ferreira e Maria Alice Pinto Moreira, telefonistas
do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade
do Porto — reclassificadas, ao abrigo do disposto no artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de
auxiliar técnico da carreira de auxiliar técnico, lugares aditados
automaticamente ao quadro de pessoal dos mesmos Serviços, nos
termos do n.o 2 do artigo 15.o do mesmo diploma. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria de Fátima
Pereira Mateus da Silva.

Despacho (extracto) n.o 16 426/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

António Armando Moreira Mendes, Manuel Florindo da Silva Fontes
e Maria Piedade Braziela, auxiliares administrativos do quadro de
pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade do
Porto — reclassificados, ao abrigo do disposto no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de auxiliar
técnico da carreira de auxiliar técnico, lugares aditados automa-
ticamente ao quadro de pessoal dos mesmos Serviços, nos termos
do n.o 2 do artigo 15.o do mesmo diploma. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria de Fátima
Pereira Mateus da Silva.

Despacho (extracto) n.o 16 427/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2000 do administrador para a Acção Social
da Universidade do Porto, por delegação:

Maria do Céu Evangelista Ferreira, técnica profissional especialista
do quadro dos Serviços de Acção Social da Universidade do
Porto — nomeada, precedendo concurso, técnica profissional espe-
cialista principal, da carreira de secretária-recepcionista, do mesmo
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quadro, considerando-se exonerada do lugar que ocupa a partir
da data de aceitação do novo lugar. (Não está sujeito a visto do
Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Apoio, Maria
de Fátima Pereira Mateus Silva.

Despacho n.o 16 428/2000 (2.a série). — Delego as minhas com-
petências próprias durante a minha ausência, no período de 1 a 18
de Agosto de 2000, na directora dos Serviços de Apoio, licenciada
Maria de Fátima Pereira Mateus da Silva.

27 de Julho de 2000. — O Administrador para a Acção Social, João
da Cruz Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 16 429/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Adelaide Pereira da Costa, auxiliar de manutenção do quadro
de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade do
Porto — reclassificada, ao abrigo do disposto no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de auxiliar
técnico, da carreira de auxiliar técnico, lugar aditado automati-
camente ao quadro de pessoal dos mesmos Serviços, nos termos
do n.o 2 do artigo 15.o do mesmo diploma. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria de Fátima
Pereira Mateus da Silva.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 16 430/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 19 de Julho de 2000 do director da Faculdade de Ciências,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado José Pedro Botelho de Montalvão Fernandes, assis-
tente — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 26 a 30 de Setembro de 2000.

Prof.a Doutora Maria Ângela de Carvalho Fernandes Almeida, pro-
fessora auxiliar — no período de 5 a 24 de Agosto de 2000.

Prof. Doutor António José Rogeiro Gouveia, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro no País no período de
9 a 12 de Setembro de 2000.

21 de Julho de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Olga Pacheco
de Castro.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 16 431/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 24 de Julho de 2000, proferido por delegação de
competências do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro
de 1998:

Mestra Maria Manuela Martinho Ferreira, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro no ano lectivo de
2000-2001.

Mestre António Manuel Magalhães Evangelista de Sousa, assistente
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro no ano lec-
tivo de 2000-2001.

Mestre Rui Eduardo Trindade Fernandes, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro no ano lectivo de
2000-2001.

25 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Despacho n.o 16 432/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 27 de Julho de 2000, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Licenciado Rui Alexandre Teixeira Alves, assistente estagiário desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro de 22 de Janeiro
a 7 de Abril de 2001.

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 12 290/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legis-
lação em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola
Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha,
deste Instituto, a lista de candidatos seriados no concurso documental
para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área de
CAD e Computação Gráfica daquela Escola, aberto ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital n.o 354/99 foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 107, de 8 de Maio de
1999.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação.

27 de Julho de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Aviso n.o 12 291/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legis-
lação em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola
Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha,
deste Instituto, a lista de candidatos seriados ao concurso documental
para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área de
Informática daquela Escola, aberto ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital n.o 355/99 foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 107, de 8 de Maio de 1999.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de 10 dias a contar da data da publicação.

27 de Julho de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 16 433/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Junho
de 2000, foi autorizada a renovação de contrato administrativo de
provimento com João Manuel Ruivo Noronha, como equiparado a
professor-adjunto para esta Escola Superior de Educação, por um
período bienal, com efeitos a partir de 19 de Junho de 2000, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 542 900$. (Não carece de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amália
da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 16 434/2000 (2.a série). — Nos termos
do disposto na alínea d) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, foi rescindido o contrato administrativo de provimento
de Mónica Alexandra Rosa Ferreira Rodrigues, como equiparada a
assistente do 2.o triénio, com a Escola Superior de Educação de Lisboa,
a partir de 31 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amália
da Conceição Garrido Bárrios.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Edital n.o 553/2000 (2.a série). — 1 — Maria Cristina Corrêa
Figueira, presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal,
homologados pelo Despacho Normativo n.o 6/95, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 29, de 3 de Fevereiro de 1995, faz saber
que, nos termos do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino
Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho), se encon-
tra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a partir da data da publicação
do presente edital no Diário da República, concurso documental para
o recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a Escola Superior
de Educação deste Instituto Politécnico na área científica III — Expres-
sões Artísticas.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com o curso
superior adequado, nos termos do artigo 4.o do Estatuto da Carreira
do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico.

3 — A selecção dos candidatos terá em conta as habilitações aca-
démicas, o currículo científico e pedagógico, a experiência profissional
e os resultados de uma entrevista.
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3.1 — Constituem elementos para efeitos de avaliação do perfil aca-
démico-profissional e de selecção dos candidatos:

a) Formação base preferencial — licenciatura no curso de Pro-
fessores do Ensino Básico, na variante de Educação Visual
e Tecnológica;

b) Experiência docente no 2.o ciclo do ensino básico;
c) Experiência no desenvolvimento de projectos na área da

educação;
d) Experiência em técnicas e tecnologias artísticas (moldagem,

cerâmica e gravura);
e) Conhecimentos dos contextos educativos do distrito de

Setúbal;
f) Os critérios de selecção dos candidatos terão em conta a

adequação dos seus currículos aos objectivos, funções e pro-
jectos da Escola Superior de Educação de Setúbal.

4 — Os candidatos devem apresentar um requerimento de admissão
ao concurso, dirigido à presidente do Instituto Politécnico de Setúbal,
onde deverá constar o nome completo, a filiação, a data e local de
nascimento, estado civil, residência actual, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, grau académico
e respectiva classificação final, categoria profissional e cargo que
ocupa.

5 — Os candidatos devem instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestados de robustez física e psíquica (Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto);
d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
e) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
f) Três exemplares do curriculum vitae e quaisquer outros docu-

mentos que facilitem a formação de um juízo sobre as aptidões
dos candidatos.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um dos requisitos. Serão, no
entanto, os referidos documentos exigidos aos candidatos que venham
a ser providos.

6.1 — É igualmente dispensada a apresentação dos mesmos docu-
mentos aos candidatos com qualquer tipo de vínculo ao Instituto Poli-
técnico de Setúbal.

7 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

8 — As candidaturas devem ser entregues ou remetidas pelo cor-
reio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Setúbal,
Largo dos Defensores da República, 1, 2910-470 Setúbal.

24 de Julho de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Aviso n.o 12 292/2000 (2.a série). — Tabela de emolumen-
tos. — Por deliberação de 11 de Julho de 2000 do conselho geral
do Instituto Politécnico de Viseu e no uso da competência prevista
na alínea h) do n.o 1 do artigo 20.o dos Estatutos do Instituto Poli-
técnico de Viseu, é aprovada a seguinte tabela de emolumentos a
praticar pelo Instituto Politécnico de Viseu e suas unidades orgânicas
relativamente a certidões, diplomas, equivalências e reconhecimentos,
candidaturas aos pré-requisitos, concursos especiais, reingressos,
mudanças de curso, transferências e outros actos.

1 — Certidões:
1.1 — De conclusão de curso (bacharelato, licenciatura e curso de

estudos superiores especializados), com discriminação das classifica-
ções obtidas — 1800$;

1.2 — De alteração de média final de curso — 5000$;
1.3 — De matrícula — 650$;
1.4 — De inscrição ou frequência — 650$;
1.5 — De narrativa ou de teor — 850$;

1.6 — Não especificadas — 650$;
1.7 — Por fotocópia — 500$;
1.8 — Averbamentos — 450$.
2 — Declarações — diversas — 300$.
3 — Diplomas:
3.1 — De bacharelato — 15 000$;
3.2 — De licenciatura — 17 500$;
3.3 — De cursos de estudos superiores especializados — 17 500$;
3.4 — Outros diplomas ou certificados — 7500$00.
4 — Processo de equivalência ou reconhecimento de habilitações:
4.1 — Grau de bacharelato — 35 000$;
4.2 — Grau de licenciado — 45 000$;
4.3 — Grau de estudos superiores especializados — 45 000$;
4.4 — Por cada disciplina (artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 283/83,

de 21 de Junho, e artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de
Julho) — 1500$, não podendo o montante a pagar exceder 30 000$.

4.5 — À integração curricular aplicam-se os valores fixados no
n.o 4.4;

4.6 — Prova de avaliação, se necessário, para efeitos de equivalência
(n.o 4 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de
Junho) — 25 000$;

4.7 — Os pedidos de equivalência decorrentes de alterações dos
planos de curso ministrados no Instituto Politécnico de Viseu não
ficam sujeitos ao pagamento de qualquer taxa.

Nota. — As taxas devidas pelos processos de equivalência ou reco-
nhecimento de grau e integração curricular são pagas no acto de
entrega do requerimento.

5 — Inscrições em exames (por disciplina):
5.1 — Época de recurso (Setembro) — 500$;
5.2 — Época especial — 1000$;
5.3 — Para efeitos de melhoria de nota — 1500$;
5.4 — Prova de suprimento (quando aplicável) — 3500$.
6 — Candidaturas:
6.1 — Pré-requisitos (aptidão funcional e física):

Curso — variante de Educação Física — 6000$;
Curso — variante de Educação Visual e Tecnológica — 2000$;

6.2 — Regime de reingresso/mudança de curso/transferência, can-
didaturas do 2.o ciclo de licenciaturas bietápicas e complemento de
formação — 6000$;

6.3 — Concursos especiais:

Exame especial de avaliação e capacidade — 6000$;
Titulares de cursos médios e superiores — 6000$;
Outros sistemas de ensino superior — 6000$;

6.4 — Cursos não conferentes de graus académicos — 6000$.
7 — Prática de actos fora do prazo (desde que não haja impe-

dimento legal):

Nos primeiros 7 dias seguidos — 2500$;
Nos 7 dias subsequentes e até 15 dias — 7500$;
Até 30 dias seguidos — 10 000$;
Mais de 30 dias — 15 000$.

8 — Fotocópias autenticadas — de programas curriculares (por
disciplina) — 500$.

9 — Isenções e reduções:
9.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins de ADSE

ou qualquer outro regime de segurança social, bem como para bolsas
de estudo, obtenção de passes em transporte público, abono de família,
IRS, efeitos militares e pensões de sangue;

9.2 — Os docentes, funcionários e agentes administrativos do Ins-
tituto Politécnico de Viseu beneficiam de uma redução de 50 % nas
taxas previstas na presente tabela;

9.3 — Os estudantes bolseiros beneficiam de uma redução de 50 %
nas taxas previstas na presente tabela;

9.4 — Os valores previstos no n.o 4 da tabela não incluem o res-
pectivo imposto do selo, se este for devido.

10 — O produto destes emolumentos constitui receita própria do
Instituto, a afectar às respectivas escolas.

11 — A tabela aprovada será revista ao fim de dois anos ou logo
que o conselho geral do Instituto Politécnico de Viseu entenda
necessário.

12 — Esta tabela entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação, revogando a anterior, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 130, de 4 de Julho de 1996.

13 — Os casos omissos são resolvidos mediante despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Viseu, depois de ouvida a comissão
permanente do conselho geral do Instituto Politécnico de Viseu.

26 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

480$00 — G 2,39

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


